


LEI Nº 15.472, de 05 de agosto de 2026.

Dispõe  sobre  as  diretrizes  para  a  elaboração  e
execução  da  Lei  Orçamentária  Anual  para  o
exercício  financeiro  de  2027  e  dá  outras
providências.

Projeto  de  autoria  do  Execu�vo  -  Mensagem  nº
4733/2026.

A Câmara Municipal de Juiz de Fora aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° Em cumprimento ao disposto no art. 165, inciso II e § 2°, da Cons�tuição Federal de 1988, no
art. 4° da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 e no art. 58, inciso II, da Lei Orgânica do Município,
ficam estabelecidas as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2027, que compreendem:

I - as metas e prioridades da Administração Pública Municipal;

II - as diretrizes para a elaboração e execução do orçamento do Município;

III - a organização, estrutura e execução do orçamento do Município;

IV - as emendas ao projeto da Lei Orçamentária Anual (LOA);

V - as disposições sobre a administração da dívida e as operações de crédito;

VI - as disposições rela�vas às despesas de pessoal;

VII - as disposições sobre alterações na legislação tributária;

VIII - as disposições finais.

Parágrafo único. Integram esta Lei os demonstra�vos de metas fiscais e riscos fiscais, na forma do art.
4º, §§1º a 3º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000,  com os seguintes anexos:

I - Anexo I - Prioridades e Metas;

II - Anexo II - Metas Fiscais; e

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
G

A
R

ID
A

 S
A

LO
M

Ã
O

 e
 R

O
N

A
LD

O
 P

IN
T

O
 J

Ú
N

IO
R

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//j
ui

zd
ef

or
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

3D
9-

A
3A

6-
97

D
E

-D
9B

D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
3D

9-
A

3A
6-

97
D

E
-D

9B
D



III - Anexo III - Riscos e Eventos Fiscais

CAPÍTULO II

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2° Vetado:

I - Vetado:

a) Vetado.

II - Vetado:

a) Vetado;

b) Vetado;

c) Vetado;

d) Vetado.

III - Vetado:

a) Vetado;

b) Vetado;

c) Vetado;

d) Vetador;

e) Vetado;

f) Vetado.

IV - Vetado:

a) Vetado.
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CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO

Art. 3º Cons�tuem diretrizes para a Administração Pública Municipal:

I - promover o equilíbrio orçamentário e financeiro, por meio de ações que busquem maior eficiência,
eficácia  e  economicidade  dos  serviços  prestados  pela  Administração  Pública,  sendo  esses  princípios  assim
definidos:

a) eficácia: melhoria efe�va dos indicadores que mensuram as metas propostas no projeto de Lei do
PPA 2026-2029;

b) eficiência: qualidade na alocação dos fatores, assim considerados os recursos financeiros e humanos,
bem como os bens de capitais, para a prestação de serviços;

c) economicidade: obtenção do resultado esperado (eficácia) com o menor custo possível (eficiência),
mantendo a qualidade e buscando a celeridade na prestação do serviço ou no trato com os bens públicos.

II  -  adotar  prá�cas  de  decisão  direcionadas  por  dados,  por  meio  das  quais  se  instruem  novas
proposições;

III - ampliar a par�cipação popular na gestão das polí�cas públicas municipais, em especial projetos
sociais que visem promover a garan�a dos direitos fundamentais do cidadão;

IV - ampliar os instrumentos polí�cos de controle da ação municipal pela sociedade civil organizada, por
meio da Ouvidoria, dos Conselhos e Ins�tuições não governamentais, visando à maior transparência dos atos
públicos;

V - promover a melhoria permanente da Administração Pública Municipal, por meio de um modelo de
gestão comprome�do com resultados, com a capacitação e valorização do quadro funcional do Município e com
o fortalecimento das ins�tuições públicas municipais;

VI - promover a melhoria permanente da gestão tributária municipal, por meio de um modelo baseado
em medidas de combate à evasão e à sonegação fiscal, e de comprome�mento com o princípio da capacidade
contribu�va do cidadão e com o desenvolvimento econômico e social;

VII - preparar o Município para o desenvolvimento integrado por meio da ordenação do crescimento
�sico da cidade e da região de sua influência, tendo como referência o Plano Diretor Par�cipa�vo, previsto na Lei
Complementar nº 82, de 03 de julho de 2018;

VIII  -  observar os Obje�vos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), propostos pela Organização das
Nações Unidas (ONU):

a) Erradicação da Pobreza;
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b) Fome Zero;

c) Boa Saúde e Bem Estar;

d) Educação de Qualidade;

e) Igualdade de Gênero;

f) Água Limpa e Saneamento;

g) Energia acessível e limpa;

h) Emprego digno e Crescimento econômico;

i) Indústria, Inovação e Infraestrutura;

j) Redução das Desigualdades;

k) Cidades e Comunidades Sustentáveis;

I) Consumo e Produção Responsável;

m) Preservação da vida sob a água;

n) Preservação da vida sobre a Terra;

o) Paz, Jus�ça e Ins�tuições Fortes;

p) Parceria em Prol das Metas.

IX - observar as metas da Agenda 2030 e a década internacional dos afrodescendentes da ONU para
erradicar a pobreza e promover vida digna para todos;

X - Vetado;

XI - Vetado;

XII - Vetado;
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XIII - Vetado;

XIV - efe�var o serviço de instalação de iluminação pública por meio de postes e luminárias em locais
ainda desprovidos desse serviço público, a ser custeado pela Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação
Pública e Sistema de Monitoramento para Segurança.

Art. 4º A Lei Orçamentária Anual (LOA) para o exercício financeiro de 2027 será elaborada conforme os
temas, os obje�vos estratégicos e as metas, estabelecidas na Lei nº 15.299, de 30 de dezembro de 2025 ( PPA
2026-2029) compreendendo os orçamentos:

I - Fiscal e da Seguridade Social, abrangendo os Poderes Legisla�vo e Execu�vo, bem como seus Fundos,
Autarquias e Fundações;

II - Inves�mentos das Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista nas quais o Município, direta
ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto.

Art.  5º A transferência de recursos financeiros,  a �tulo de "Transferências Correntes",  des�nada às
ins�tuições públicas ou privadas com e sem fins lucra�vos e que obje�ve o interesse público, será efe�vada
mediante:

I - Subvenção Social: des�nada às ins�tuições sem fins lucra�vos e que exerçam a�vidades de natureza
con�nuada nas áreas de assistência social, saúde, educação ou cultura, observado o disposto na Lei Municipal nº
8.359, de 13 de dezembro de 1993, que "Dispõe sobre a gestão de recursos des�nados à Subvenção Social,
concedidos pelo Poder Público Municipal" ou norma que vier a lhe subs�tuir;

II  -  Contribuição: des�nada às ins�tuições que exerçam a�vidades nos setores não abrangidos pela
subvenção social ou que não apresentem caracterís�ca de natureza con�nuada;

III - Subvenção Econômica: des�nada à cobertura do déficit de manutenção das Autarquias, Fundações
e Empresas Públicas, nos termos do art. 167 da Cons�tuição Federal de 1988, art. 26 da Lei Complementar n°
101, de 4 de maio de 2000 e art. 18 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964; concessão de bonificações a
produtores e distribuidores; ajuda financeira a en�dades privadas com fins lucra�vos; e des�nada à manutenção
da operabilidade do sistema de transporte público urbano e cole�vo, nos termos do art. 19 da Lei Federal n°
4.320, de 17 de março de 1964.

Parágrafo  único.  A  transferência  de  recursos  financeiros  a  que  se  refere  este  ar�go  deverá
cumula�vamente:

I - estar ar�culada e conjugada com os programas e metas estabelecidas na Lei nº 15.299, de 30 de
dezembro de 2025 (PPA 2026-2029), contribuindo para que seus indicadores sejam alcançados, bem como as
normas regulamentares per�nentes;

II - estar autorizada em lei específica e prevista na Lei Orçamentária Anual (LOA) ou em seus créditos
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adicionais, nos termos do art. 26 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000.

Art.  6º A execução descentralizada de que trata o art.  5°  desta Lei  poderá ser  efe�vada mediante
formalização de:

I - convênios a serem celebrados:

a) entre entes federados ou pessoas jurídicas a eles vinculadas; ou

b)  com  en�dades  filantrópicas  e  sem  fins  lucra�vos,  quando  essas  es�verem  par�cipando,
exclusivamente, de forma complementar ao Sistema Único de Saúde, segundo as diretrizes desse sistema, para o
cumprimento de metas quan�ta�vas e qualita�vas estabelecidas no plano de trabalho com contraprestação de
serviço em saúde, assegurando a diminuição da fila do Sistema Único de Saúde.

II - parcerias entre os órgãos de sua Administração Direta e Indireta e as Organizações da Sociedade
Civil na forma da Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, quando couber.

§ 1º As Ins�tuições beneficiadas com a percepção de recursos financeiros, na forma prevista neste
ar�go e no anterior, deverão prestar contas à Administração Pública Municipal e, em especial, à Unidade Gestora
(UG) concedente, em conformidade com os prazos estabelecidos na legislação específica, bem como providenciar
a divulgação, pela internet, de cópia do ajuste celebrado, como também da respec�va prestação de contas.

§ 2º Ficam a Controladoria Geral do Município e a Secretaria da Fazenda, autorizadas a expedir normas
específicas rela�vas à aplicação e prestação de contas das transferências de recursos financeiros, previstas neste
ar�go.

Art.  7º  A  transferência  de  recursos  financeiros  a  �tulo  de  "Transferências  de  Capital"  des�nada  a
ins�tuições públicas ou privadas sem fins lucra�vos, será efe�vada mediante "auxílios", desde que as ins�tuições
sejam:

I  -  voltadas para o  ensino especial  ou representações  da comunidade escolar  das  escolas  públicas
municipais de educação infan�l e ensino fundamental;

II  -  cadastradas  na  Secretaria  de  Meio  Ambiente  e  Mudanças  Climá�cas  (Meio  Ambiente)  para
recebimento de recursos oriundos de programas ambientais;

III - registradas no Conselho Municipal de Saúde para a realização de ações na área de saúde;

IV - signatárias de contrato de gestão com a Administração Pública Municipal e não qualificadas como
Organizações da Sociedade Civil;

V  -  consórcios  intermunicipais,  cons�tuídos,  exclusivamente,  por  ins�tuições  públicas  legalmente
ins�tuídas, signatários de contrato de rateio com as administrações públicas federal, estaduais ou municipais; A
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VI - qualificadas como ins�tuições de apoio ao desenvolvimento da pesquisa cien�fica e tecnológica,
signatárias de contrato de gestão firmado com ins�tuições públicas;

VII - ligadas às áreas de assistência social, cultura, esporte e lazer, que tenham por finalidade promover
as potencialidades do Município;

VIII - registradas nos respec�vos Conselhos de direito para a realização de ações rela�vas às áreas de
atuação dos mesmos.

Parágrafo  único.  As  transferências  que  tratam deste  ar�go  deverão  estar  em consonância  com as
metas, programas, ações e polí�cas públicas expressamente previstas na Lei Orçamentária Anual (LOA), no Plano
Plurianual (PPA) e na legislação per�nente, contribuindo para sua execução, expansão ou fortalecimento.

CAPÍTULO IV

DA ORGANIZAÇÃO, ESTRUTURA E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO

Art. 8° Para fins desta Lei entende-se como:

I - Unidades Gestoras (UGs) - unidades da administração direta e indireta do Município, bem como o
Poder Legisla�vo, inves�das de competência para realizar atos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial,
próprios ou mediante descentralização;

II - Esfera Orçamentária - classificação de uma determinada despesa que tem por finalidade iden�ficar
se está inserida no orçamento fiscal (F), da seguridade social (S) ou de inves�mento das empresas estatais (I),
conforme discriminado no § 5° do art. 165 da Cons�tuição Federal de 1988;

III - Função - entende-se como maior nível de agregação das diversas áreas de despesa que competem
ao setor público;

IV - Subfunção - representa uma par�ção da função, visando a agregar determinado subconjunto de
despesa do setor público;

V  -  Programa  -  instrumento  de  organização  da  ação  governamental  que  visa  à  concre�zação  dos
obje�vos pretendidos mensurados por meio de indicadores estabelecidos na Lei n° 15.299, de 30 de dezembro de
2025 (PPA 2026-2029);

VI - Projeto - instrumento de programação que contribui para o alcance do obje�vo de um programa,
envolvendo um conjunto de operações limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a
expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo;

VII - A�vidade - instrumento de programação que contribui para o alcance do obje�vo de um programa,
envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo con�nuo e permanente, das quais resulta um
produto ou resultado necessário à manutenção da ação de governo;
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VIII  -  Subprojeto/Suba�vidade  -  menor  nível  da  categoria  de  programação,  sendo  u�lizado  para
especificar a localização �sica, especificidade de convênio ou a etapa de uma determinada ação;

IX - Fonte/des�nação de recursos - tem por obje�vo iden�ficar a origem dos recursos (receitas) que
irão financiar os gastos públicos (despesas);

X - Operações Especiais - despesas que não contribuem para a manutenção das ações de governo, das
quais  não  resulta  um  produto  e  não  seja  gerada  contraprestação  direta  sob  a  forma  de  bens  ou  serviços,
caracterís�cos dos programas de gestão;

XI - Cota Financeira - liberação dos recursos financeiros necessários ao custeio das despesas previstas
em dotações orçamentárias consignadas na Lei Orçamentária Anual (LOA);

XII - Código de Acompanhamento da Execução Orçamentária (CO) informação adicional à classificação
por  fonte  ou  des�nação  de  recursos  u�lizada  para  controle  de  informações  que  precisam  ser  enviadas  à
Secretaria do Tesouro Nacional/MF e Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.

§ 1º Cada programa iden�ficará as ações necessárias para a�ngir os seus obje�vos especificando, sob a
forma  de  a�vidades  ou  projetos,  seus  respec�vos  valores  e  as  Unidades  Gestoras  (UGs)  responsáveis  pela
realização das ações, das mesmas.

§ 2º As a�vidades ou projetos,  quanto à execução,  poderão ser desdobrados em suba�vidades ou
subprojetos, especialmente para iden�ficar a localização �sica das mesmas, especificidade de convênios, etapas e
a correspondente definição de valores alocados.

§ 3º As categorias de programação de que trata esta Lei serão iden�ficadas na Lei Orçamentária Anual
(LOA), em correspondência ao estabelecido no PPA 2026-2029 pelas:

I - Unidades Orçamentárias;

II - Esferas;

III - Funções;

IV - Subfunções;

V - Programas;

VI - Projetos;

VII - A�vidades ou;
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VIII - Operações Especiais.

§ 4º As Unidades Gestoras (UGs) serão agrupadas em órgãos, assim entendidos aqueles de maior nível
na classificação ins�tucional.

Art.  9º Para fins de elaboração de suas respec�vas propostas orçamentárias,  as Unidades Gestoras
(UGs) terão as seguintes diretrizes:

I - aquelas estabelecidas no art. 3º desta Lei, visando, além do equilíbrio orçamentário, à avaliação e ao
controle do custo das ações de governo;

II - metas e parâmetros fornecidos pela Secretaria da Fazenda (SF);

III - metas e parâmetros outros que provenham de estudos contratados, e ou, de outros órgãos oficiais.

Art. 10. Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social discriminarão as despesas por Unidade Gestora
(UG), classificadas nas categorias de programação, e discriminadas, segundo Portarias da Secretaria do Tesouro
Nacional  do  Ministério  da  Fazenda e  da  Secretaria  de  Orçamento Federal  do  Ministério  do Planejamento e
Orçamento, por:

I - categoria econômica;

II - grupos de natureza das despesas;

III - modalidade de aplicação;

IV - elemento de despesa.

§ 1° A especificação dos grupos de natureza de despesa de que trata este ar�go, seguirão as seguintes
discriminações:

I - Pessoal e Encargos Sociais: 1;

II - Juros e Encargos da Dívida: 2;

III - Outras Despesas Correntes: 3;

IV - Inves�mentos: 4;
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V - Inversões Financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à cons�tuição ou aumento de capital
de empresa: 5;

VI - Amor�zação da Dívida: 6.

§ 2° A reserva de con�ngência prevista no § 3º do art. 16 desta Lei, será iden�ficada pelo dígito 9.

§ 3º A especificação da modalidade de aplicação des�na-se a indicar, se os recursos serão aplicados
diretamente ou indiretamente, mediante transferências para outra esfera de governo ou para en�dade privada,
devendo obedecer à Portaria Interministerial da Secretaria do Tesouro Nacional/MF e Secretaria de Orçamento
Federal/MPO n° 163, de 4 de maio de 2001, bem como as legislações posteriores.

§ 4º O empenho da despesa não poderá ser realizado com modalidade de aplicação "a definir", código
equivalente a 99.

§ 5° As fontes de recursos financiadoras serão estruturadas segundo tabelas expedidas pela Secretaria
do Tesouro Nacional/Secretaria de Orçamento Federal e pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, e
conterão a seguinte estrutura:

I - Grupo da fonte ou des�nação do recurso: 1° dígito;

II - Especificação da fonte ou des�nação do recurso: 2° ao 4° dígitos;

III - Detalhamento da fonte ou des�nação do recurso: 5° ao 72 dígitos.

§ 6° Será agregado à classificação funcional o Código de Acompanhamento da Execução Orçamentária -
CO (composto por quatro dígitos).

Art.  11.  Todo  e  qualquer  crédito  orçamentário  deve  ser  consignado  diretamente  à  Unidade
Orçamentária  a  qual  pertence  as  ações  correspondentes,  vedando-se  a  consignação  de  crédito,  a  �tulo  de
"transferência", a outras Unidades Orçamentárias integrantes dos Orçamentos, Fiscal e da Seguridade Social.

§ 1° Não caracteriza infringência ao disposto no caput deste ar�go, bem como à vedação con�da no
inc. VI do art. 167 da Cons�tuição Federal de 1988, a descentralização de créditos orçamentários para a execução
de  ações  da  Unidade  Orçamentária  Descentralizadora,  detentora  do  crédito,  para  a  Unidade  Orçamentária
Executora, a par�r do procedimento denominado "Nota de Crédito", de acordo com os critérios definidos por
legislação específica.

§ 2° As operações entre órgãos, fundos e ins�tuições previstas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade
Social serão executadas, obrigatoriamente, por meio de empenho, liquidação e pagamento, nos termos da Lei
Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, u�lizando-se a modalidade de aplicação de código 91.

§  3º  As  Unidades,  Gestoras  (UG's)  processarão  o  empenho  e  a  liquidação  das  despesas  sob  sua
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responsabilidade ou de forma descentralizada, por meio de sistema informa�zado, observados os limites fixados
para cada categoria de programação e respec�vas naturezas de despesas, bem como as respec�vas fontes de
des�nação de recursos.

§ 4° Excetua-se do procedimento de descentralização a que se refere o §3º, a execução das despesas
rela�vas ao pagamento de pessoal da Administração Direta e Indireta.

§  5º  A  execução  orçamentária  e  financeira  do  Município  rela�va  ao  exercício  financeiro  de  2027
compreenderá as atribuições, competências e datas previstas em decreto regulamentador da Chefe do Poder
Execu�vo, compe�ndo aos �tulares das Unidades Gestoras autorizarem o empenhamento prévio das despesas,
antes da abertura do sistema informa�zado de execução orçamentária e financeira,  por meio do formulário
denominado "Autorização de Empenho de Despesa", aprovado através da Portaria nº 3.467, de 17 de dezembro
de 2018, da Secretaria da Fazenda.

Art. 12. As receitas e despesas discriminadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) terão por base:

I - a compa�bilidade segundo as fontes de des�nação de recursos e os valores realizados de acordo
com as alterações de ordem tributária fiscal,  transferências e novas circunstâncias do exercício financeiro de
2027;

II - a discriminação das despesas por programas e natureza de despesa, expressa em moeda corrente
de agosto de 2026, vedada a atualização dos valores;

III - a previsão de despesa para amor�zação da dívida e de financiamentos contratados pelo Município;

IV - a harmonização das despesas, de modo a evitar a desar�culação e a sobreposição de projetos e
a�vidades que possuam a mesma finalidade por diferentes Unidades Gestoras (UGs) da administração direta e
indireta.

Art. 13. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações des�nadas a atender as ações de
saúde, previdência e assistência social, obedecendo ao disposto nos arts. 167, inciso IX, 194, 195, 196, 200, 203,
204 e 212, § 4º, todos da Cons�tuição Federal de 1988, contendo, dentre outros, os recursos provenientes:

I - das contribuições sociais previstas na Cons�tuição Federal de 1988, exceto a de que trata o § 5º do
art. 212 e as des�nadas por lei às despesas do Orçamento Fiscal;

II - da contribuição para o Regime Próprio de Previdência dos Servidores do Município (JFPREV), que
será u�lizada exclusivamente para a cobertura das despesas com encargos previdenciários do Município e para
cobertura da taxa de administração de que tratam os arts. 17 e 18 da Lei Complementar nº 115, de 4 de julho de
2020;

III - das demais receitas próprias e vinculadas pertencentes às Unidades Gestoras (UGs), cujas despesas
integram, exclusivamente, este orçamento.
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Art. 14. A proposta orçamentária incluirá os recursos necessários ao atendimento:

I - do reajuste dos bene�cios da seguridade social, de forma a possibilitar o atendimento ao disposto no
art. 72, inciso IV, da Cons�tuição Federal de 1988;

II  -  da aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, para cumprimento ao disposto na
Emenda Cons�tucional n° 29, de 13 de setembro de 2000, e na Lei Complementar n° 141, de 13 de janeiro de
2012.

Parágrafo único. Para efeito do disposto no inciso II deste ar�go, consideram-se aplicações em ações e
serviços  públicos  de  saúde,  a  totalidade  das  dotações  do  Fundo  Municipal  de  Saúde/Secretaria  de  Saúde,
iden�ficadas por meio da fonte de des�nação de recursos, definida no § 6º do art. 10 desta Lei, deduzidos os
gastos rela�vos a convênios e às transferências fundo a fundo.

Art. 15. O Orçamento de Inves�mento previsto no art. 165, § 5°, inciso II, da Cons�tuição Federal de
1988, será apresentado por toda empresa em que o Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do
capital social com direito a voto.

§ 1° Para efeito de compa�bilidade da programação orçamentária a que se refere este ar�go com a Lei
Federal n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e suas atualizações, serão consideradas como inves�mento as
despesas com aquisição de bens classificáveis no a�vo imobilizado, excetuadas as que envolvam despesas com
arrendamento mercan�l.

§ 2º O detalhamento das fontes de financiamento do inves�mento de cada empresa será realizado de
forma a evidenciar os recursos:

I - gerados pela empresa;

II - decorrentes de par�cipação acionária do Município;

III - decorrentes de transferências do Município, sob outras formas que não as compreendidas no inciso
II deste parágrafo;

IV - decorrentes de operações de crédito externas ou internas;

V - de outras origens.

§ 3° A programação dos inves�mentos à conta de recursos provenientes do Orçamento Fiscal e da
Seguridade Social,  inclusive mediante par�cipação acionária,  observará o valor e a des�nação constantes do
orçamento original.

§ 4° As empresas de que trata o caput deverão manter atualizada a sua execução orçamentária, nos
termos da legislação vigente.
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Art.  16.  O Projeto de Lei  Orçamentária  Anual  (LOA) que o Poder  Execu�vo encaminhará ao Poder
Legisla�vo será cons�tuído de:

I - texto da lei;

II  -  quadros  orçamentários  consolidados  do  Poder  Legisla�vo,  Poder  Execu�vo,  suas  Autarquias,
Fundações e Fundos Especiais;

III  -  anexos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, discriminando as receitas e despesas, na
forma definida nesta Lei;

IV - demonstra�vo dos recursos a serem aplicados na manutenção e desenvolvimento do ensino, para
fins de cumprimento do art. 212 da Cons�tuição Federal de 1988;

V - demonstra�vo dos recursos a serem aplicados em programas de saúde para fins do disposto na Lei
Complementar n° 141, de 13 de janeiro de 2012;

VI - demonstra�vo das receitas e despesas segundo as fontes de des�nação de recursos;

VII- anexo do Orçamento de Inves�mentos das empresas públicas, na forma definida nesta Lei;

VIII - anexo do Orçamento 1ª Infância.

§  1°  O  Projeto  de  que  trata  este  ar�go  discriminará,  no  mínimo,  em  categorias  de  programação
específicas, as dotações des�nadas:

I - ao pagamento de pessoal e encargos;

II - ao pagamento de encargos e amor�zação da dívida;

III - ao pagamento de precatórios judiciais e de sentenças judiciais de pequeno valor;

IV - às despesas com publicidade, propaganda e divulgação oficial, excetuando-se as campanhas de
u�lidade pública, que poderão ocorrer por conta das dotações des�nadas aos programas finalís�cos;

V - às despesas relacionadas à saúde e educação, de forma que sejam evidenciados os limites mínimos
cons�tucionais;

VI  -  às  despesas  para  atendimento aos  convênios  e  operações  de crédito  pleiteadas,  devendo ser
iden�ficados os montantes rela�vos à contrapar�da obrigatória pelo Município.
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§ 2º A alocação dos recursos na Lei Orçamentária Anual (LOA) será realizada com base nas diretrizes
estabelecidas nesta Lei, de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados do
programa de governo.

§  3º  Deverá  ser  incluída  na  proposta  orçamentária  dotação  global  com  o  �tulo  de  reserva  de
con�ngência, no limite de até 2% (dois por cento) da Receita Corrente Líquida es�mada para o exercício, cujos
recursos serão u�lizados para atender passivos con�ngentes, riscos fiscais imprevistos, situações de emergência,
calamidade  pública,  eventos  climá�cos  extremos,  desastres  naturais  e  ações  emergenciais  de  proteção  e
recuperação urbana e social.

§ 4º Havendo necessidade poderão ser encaminhados junto ao Projeto de Lei Orçamentária Anual para
o  exercício  financeiro  de  2027,  os  anexos  de  metas  fiscais  atualizados  e  constantes  da  Lei  de  Diretrizes
Orçamentárias vigente.

Art. 17. Fica vedado na programação de despesa:

I - fixar despesas, sem que sejam definidas as respec�vas fontes de des�nação de recursos e legalmente
ins�tuídas suas Unidades Gestoras (UGs) executoras;

II - incluir projetos ou a�vidades com a mesma finalidade em mais de uma Unidade Gestora (UG) da
Administração Direta e Indireta, exceto as de caráter administra�vo.

Art.  18.  Na  programação  de  inves�mentos  em  obras  da  Administração  direta  e  indireta  serão
observados:

I - os projetos já iniciados, bem como a conservação do patrimônio público, que terão prioridade sobre
os novos, considerando o art. 45 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;

II - os projetos novos somente serão programados quando:

a)  for  comprovada  a  sua  viabilidade  técnica,  econômica  e  financeira  por  meio  de  quadros
demonstra�vos;

b) não implicarem em anulação de dotações des�nadas a obras já em execução ou paralisadas;

c)  os  recursos  alocados  viabilizarem  a  conclusão  de  uma  etapa  ou  a  obtenção  de  uma  unidade
completa, considerando-se a contrapar�da obrigatória.

Parágrafo único. A programação de inves�mentos públicos deverá priorizar soluções de infraestrutura
resiliente e sustentável, observados critérios de adaptação climá�ca, drenagem urbana, permeabilidade do solo,
contenção  de  encostas,  recuperação  ambiental,  mobilidade  segura  e  mi�gação  de  riscos  hidrológicos  e
geotécnicos. A
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Art. 19. Fica vedada a realização de despesas pelos respec�vos ordenadores quando:

I - não houver disponibilidade imediata de dotação orçamentária e financeira;

II - havendo dotação, não �ver ocorrido a liberação das respec�vas cotas orçamentárias e financeiras
no sistema de execução;

III - não �ver sido processado o empenho, conforme dispõe o art. 60 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de
março de 1964, e o Manual de Execução da Despesa, aprovado pela Instrução Norma�va Municipal nº 48, de 28
de junho de 2017.

Art.  20.  Para  fins  de  execução  orçamentária  das  despesas  sob  sua  responsabilidade,  as  Unidades
Gestoras (UGs) da Administração Direta e Indireta u�lizarão o Sistema Integrado de Administração Financeira
para Estados e Municípios (SIAFEM) ou aquele que vier a subs�tuí-Io, observados os limites fixados para cada
categoria de programação e respec�vos grupos de natureza de despesa, modalidade de aplicação, bem como a
fonte de des�nação dos recursos.

Art.  21.  O Poder Execu�vo poderá abrir  créditos adicionais,  observado o limite de 30% (trinta por
cento) do valor da proposta orçamentária e as demais prescrições cons�tucionais, visando:

I - criar, quando for o caso, natureza de despesa em categoria de programação já existente, desde que
sejam compa�veis com a finalidade da ação orçamentária correspondente;

II - incorporar valores que excedam às previsões constantes na Lei Orçamentária Anual (LOA) para o
exercício financeiro de 2027, em decorrência de excesso de arrecadação verificado na categoria econômica e na
fonte/origem do recurso, bem como fatores econômicos verificados durante o exercício financeiro ou decorrente
de recursos oriundos de transferências, convênios, operações de crédito ou termos congêneres, originalmente
não previstos, que se enquadrem nas categorias já existentes;

III - u�lizar, como fonte de recurso, o superávit financeiro apurado em conformidade com o "Quadro de
Disponibilidade  por  Des�nação  de  Recursos  (DDR),  apurado  no  Balanço  Patrimonial",  ou  na  conta  bancária
vinculada por fonte de des�nação de recursos (especificidade), conforme orientações do Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais (TCEMG);

IV - abrir créditos suplementares ao orçamento do Poder Legisla�vo, resultantes da anulação parcial ou
total de suas dotações orçamentárias, aprovados por ato da Mesa Diretora e encaminhados ao Poder Execu�vo
para as providências cabíveis.

§ 1° Os créditos adicionais que ocorrerem à conta de excesso de arrecadação de recursos próprios e/ou
vinculados, serão apurados de acordo com o estabelecido no § 3° do art. 43 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de
março de  1964,  e  em conformidade com as  orientações  do Tribunal  de  Contas  do  Estado de  Minas  Gerais
(TCEMG) e da Secretaria da Fazenda (SF), acompanhados:
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I - da es�ma�va atualizada da receita segundo sua classificação e por fonte de des�nação de recursos,
comparada com a es�ma�va constante da Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2026;

II - do valor total do excesso de arrecadação apurado na categoria econômica e fonte de des�nação de
recursos, devendo ser desconsiderados os valores das parcelas já u�lizadas como fonte em créditos adicionais
abertos des�nados a projetos que se encontrem em tramitação no decorrer do exercício de 2027.

§ 2º Nos casos em que os créditos adicionais ocorrerem à conta de superávit financeiro, a exposição de
mo�vos  deverá estar  acompanhada da demonstração da apuração do superávit  por  fonte de des�nação de
recursos e conter as seguintes informações:

I  -  demonstração  de  que  o  valor  do  superávit  encontra-se  em  conformidade  com  o  "Quadro  de
Disponibilidade por Des�nação de Recursos (DDR), apurado no Balanço Patrimonial" do exercício financeiro de
2026 por fonte de des�nação de recursos;

II - demonstração dos valores já u�lizados em créditos adicionais abertos ou em tramitação em 2027;

III - saldo do superávit financeiro da conta bancária vinculada, por fonte de des�nação de recursos.

§  3º  Para  o  cálculo  da  porcentagem do caput  deste  ar�go  não  serão  considerados  os  valores  do
orçamento de inves�mento das empresas.

§ 4º A abertura de créditos suplementares, de valor igual ou superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões
de reais), deverá ser comunicada à Câmara Municipal no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados da
publicação do ato, com exposição de mo�vos circunstanciados indicando a fonte de recursos e a necessidade que
mo�vou a abertura.

Art. 22. O Poder Execu�vo poderá, mediante Decreto:

I - realizar a reabertura de créditos especiais, obedecendo o prazo de 30 (trinta) dias após a publicação
da Lei Orçamentária Anual (LOA) para o exercício financeiro de 2027, até o limite dos saldos apurados em 31 de
dezembro de 2026;

II - remanejar total ou parcialmente as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária Anual
(LOA) do exercício financeiro de 2027 ou em seus créditos adicionais, em decorrência da ex�nção, transformação,
incorporação ou desmembramento de Unidades Gestoras (UGs), desde que autorizadas por lei específica;

III  -  transpor,  total  ou  parcialmente,  as  dotações  aprovadas  na  Lei  Orçamentária  Anual  (LOA)  do
exercício financeiro de 2027 ou em seus créditos adicionais, mediante realocação de recursos entre categorias de
programação de uma Unidade Gestora (UG), em decorrência das mudanças de prioridades durante a execução,
desde que autorizadas por lei específica;

IV  -  transferir,  total  ou  parcialmente,  as  dotações  aprovadas  na  Lei  Orçamentária  Anual  (LOA)  do A
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exercício financeiro de 2027 ou em seus créditos adicionais, mediante realocação de recursos entre categorias
econômicas de uma mesma Unidade Gestora (UG) e mesmo programa de trabalho, desde que autorizadas por lei
específica.

Parágrafo único. O remanejamento, a transposição ou transferência de dotações ou seus saldos não
poderá resultar  em alteração dos  valores  das  programações  aprovadas  na Lei  Orçamentária  Anual  (LOA)  do
exercício financeiro de 2027 ou em seus créditos adicionais, podendo haver, excepcionalmente, adequação da
classificação funcional.

Art. 23. Não serão considerados créditos adicionais, as alterações orçamentárias que não modifiquem o
valor global dentro da mesma categoria de programação nos itens abaixo especificados:

I - Função e subfunção;

II - Modalidade de Aplicação;

III - Elemento de Despesa.

Parágrafo único. As alterações orçamentárias de que trata este ar�go serão realizadas por meio de
portarias expedidas pela Secretaria da Fazenda (SF), com numeração sequencial, datadas e publicadas no Diário
Oficial Eletrônico do Município.

Art. 24. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o
cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes
promoverão, no âmbito de suas respec�vas competências, por ato próprio e nos montantes necessários, nos 30
(trinta) dias subsequentes, limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela
Lei de Diretrizes Orçamentárias.

§ 1° A limitação de empenho e movimentação financeira será realizada por meio da revisão das cotas
orçamentárias  e  financeiras  disponibilizadas,  ficando  a  recomposição  dos  respec�vos  montantes  sujeitos  ao
restabelecimento da receita prevista, ainda que parcialmente.

§ 2° Não serão objeto de con�ngenciamento as despesas rela�vas ao pagamento de:

I - pessoal;

II - juros e amor�zação da dívida;

III - precatórios;

IV - despesas financiadas com convênios;

V - operações de crédito;
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VI - recursos vinculados aos fundos legalmente cons�tuídos.

Art.  25. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de
despesa, deverá ser objeto de es�ma�va de impacto orçamentáriofinanceiro no exercício que entrar em vigor e
nos dois seguintes, nos termos do art. 16 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, especialmente
como condição prévia para empenho e licitações de serviços, fornecimento de bens e execução de obras, bem
como de desapropriações de imóveis urbanos a que se refere o § 32 do art. 182 da Cons�tuição Federal de 1988.

§ 1° A es�ma�va do impacto orçamentário-financeiro de que trata o caput deverá ser acompanhada da
declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a Lei
Orçamentária Anual (LOA), com Lei n° 15.299, de 30 de dezembro de 2025 (PPA 2026-2029); e com o disposto
nesta Lei.

§ 2° Ao preencher o formulário de Impacto Orçamentário, a Unidade Gestora (UG) deve informar a
dotação completa, o saldo atual disponível e o valor comprome�do para a despesa em 2027. Esse saldo ficará
vinculado ao impacto, não podendo ser u�lizado como fonte de anulação para outras movimentações.

§ 3º Para os fins do disposto no § 3º do art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000,
consideram-se  irrelevantes  as  despesas  decorrentes  da  criação,  expansão  ou  aperfeiçoamento  de  ação
governamental cujo valor não ultrapasse, em cada caso, o limite fixado nos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com suas alterações posteriores, dispensando-se, nessa hipótese, a elaboração
da  es�ma�va  de  impacto  orçamentário-financeiro  de  que  trata  o  caput  deste  ar�go,  sem  prejuízo  da
obrigatoriedade de existência de dotação orçamentária específica, da compa�bilidade da despesa com o Plano
Plurianual, Lei nº 15.299, de 30 de dezembro de 2025, com esta Lei e com a Lei Orçamentária Anual (LOA), bem
como da observância dos procedimentos de empenho, liquidação e pagamento previstos nos arts. 58 a 64 da Lei
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 26. Os atos que criarem ou aumentarem despesas correntes obrigatórias e de caráter con�nuado,
derivado de lei ou ato administra�vo norma�vo por período superior a dois exercícios, deverão ser instruídos
com es�ma�va do impacto orçamentário e financeiro de que trata o art.25 e demonstrar a origem dos recursos
para custeio, nos termos do art. 17 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

§ 1° O ato que criar ou aumentar a despesa deverá ser acompanhado por medidas de compensação
proveniente da redução de outra despesa no seu exato valor,  exceto quando o aumento da despesa es�ver
previsto  no  "Demonstra�vo  da  Es�ma�va  da  Margem  de  Expansão  das  Despesas  Obrigatórias  de  Caráter
Con�nuado" integrante desta Lei, nos termos do inciso V do § 2° do art. 42 da Lei Complementar n° 101, de 4 de
maio de 2000.

§  2º  A  criação ou aumento da  despesa  não será  executada antes  da  implementação de  uma das
medidas de que trata o §1º, exceto quando se tratar de despesas rela�vas à dívida, caso em que não se aplica
este ar�go.

CAPÍTULO V

DAS EMENDAS AO PROJETO DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL
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Art.  27.  As  emendas  ao  Projeto  de  Lei  Orçamentária  Anual  (LOA)  com  indicação  de  recursos
provenientes de anulação de dotação não poderão incidir sobre:

I - dotações com recursos vinculados a fundos, convênios ou operações de crédito;

II  -  dotações  referentes  à  contrapar�da  obrigatória  de  recursos  transferidos  voluntariamente  pela
União, pelo Estado ou por ins�tuições privadas;

III  -  dotações  da  Administração Direta  ou Indireta  previstas  no Projeto  de  Lei  Orçamentária  Anual
referentes a obras efe�vamente em andamento, assim consideradas aquelas com contrato celebrado e execução
�sica comprovada nos termos do Demonstra�vo de Obras em Execução integrante desta Lei.

§ 1º As emendas apresentadas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual deverão ser compa�veis com o
Plano Plurianual (Lei nº 15.299, de 30 de dezembro de 2025) e com esta Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos
termos do § 3º do art. 166 da Cons�tuição Federal de 1988.

§ 2º Vetado.

§ 3º Vetado.

Art. 28. O regime de execução estabelecido neste ar�go tem como finalidade garan�r a obrigatoriedade
de execução orçamentária e financeira das programações decorrentes de emendas parlamentares individuais,
observados os limites e regras previstas no art. 58 da Lei Orgânica do Município, com redação dada pela Emenda
n° 10, de 19 de junho de 2019 e suas alterações posteriores.

§ 1° Não poderão ser apresentadas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA) emendas:

I - com recursos insuficientes para a execução total;

II - que criem despesas que ampliem contratos, convênios, parcerias, acordos e ajustes já firmados pelo
Poder Execu�vo;

III - que des�nem recursos aos caixas escolares ou às unidades básicas de saúde que impliquem na
ampliação do quadro de pessoal;

IV - que des�nem recursos a en�dades privadas com fins lucra�vos.

§ 2° A fim de afastar a insuficiência de recursos previstos no inciso I do § 1° deste ar�go, será admi�da a
soma de emendas parlamentares individuais.

Art.  29.  Quando  da  des�nação  de  recursos  a  organizações  da  sociedade  civil  privadas  sem  fins
lucra�vos ou a en�dades públicas, deverão ser observados os seguintes requisitos: A
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I  -  apresentação  de  prestação  de  contas  com  situação  regular  ou  regular  com  ressalvas  em
instrumentos anteriormente formalizados com o Município, desde que não haja decisão final pela irregularidade
das contas após o encerramento da parceria, nos termos do art. 39, inciso VI, da Lei Federal n° 13.019, de 31 de
julho de 2014;

II - iden�ficação da en�dade por meio de CNPJ próprio;

III - comprovação de regularidade fiscal e contribu�va perante a União, inclusive quanto às obrigações
previdenciárias, o Estado de Minas Gerais e o Município de Juiz de Fora;

IV - atendimento ao disposto nos arts. 5° e 6° desta Lei;

V  -  apresentação  de  plano  de  trabalho  contendo  a  descrição  da  aplicação  dos  recursos  a  serem
recebidos;

VI - demonstração de alinhamento da proposta com as metas estratégicas do Plano Plurianual, com o
desenvolvimento territorial sustentável, a inclusão social e a redução de vulnerabilidades urbanas.

Parágrafo único. Caso, no momento da efe�va des�nação de recursos às en�dades mencionadas no
caput deste ar�go, estas se mostrem insuficientes para realizar o obje�vo da emenda parlamentar, as referidas
en�dades poderão realizar o complemento correspondente.

Art. 30. Os órgãos e as en�dades do Poder Execu�vo deverão adotar os meios e medidas necessários
para garan�r  a  execução orçamentária  e  financeira  obrigatória,  de forma equita�va e  observados os  limites
cons�tucionais, das programações orçamentárias decorrentes de emendas parlamentares individuais.

§  1°  Considera-se  equita�va  a  execução  das  programações  orçamentárias  que  observe  critérios
obje�vos e imparciais e que atenda de forma igualitária e impessoal às emendas parlamentares apresentadas,
independentemente da autoria.

§ 2º A obrigatoriedade de execução orçamentária e financeira de que trata o caput, corresponde ao
disposto nos arts. 61, 62 e 63 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e o Manual de Execução da
Despesa, aprovado pela Instrução Norma�va Municipal n° 48, de 28 de junho de 2017

§ 3º O valor das emendas parlamentares individuais de execução obrigatória por autor corresponderá a
1/23 (um e vinte e três avos) do montante previsto no caput do art. 28 desta Lei, limitado ao montante total
incluído pelas programações orçamentárias na Lei do Orçamento Anual.

§ 4° Nos casos de indicação de emenda parlamentar individual, com modalidade de transferência de
bens móveis por doação, com finalidade definida de aplicação direta, será considerada concluída a execução
quando se der a transmissão dos mesmos, ou quando for emi�da a ordem de serviços pela en�dade gestora.

§ 5° Se for verificado que a rees�ma�va da receita e da despesa poderá resultar no não cumprimento A
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da meta de resultado primário estabelecida nos Demonstra�vos I e III, os montantes de execução obrigatória das
programações de que trata este ar�go poderão ser reduzidos em índice igual ou inferior ao incidente sobre o
conjunto das despesas primárias discricionárias, incidindo a limitação de valores na ordem de prioridade definida
pelos autores das emendas, no momento da propositura das mesmas.

Art.  31.  A obrigatoriedade de que trata o § 6°  do art.  58 da Lei  Orgânica Municipal,  não impõe a
execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares individuais em desconformidade com o disposto
no art. 37 da Cons�tuição Federal de 1988, da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, da Lei Federal n°
13.019, de 31 de julho de 2014, ou demais normas vigentes ou que vierem a lhes subs�tuir.

§ 1° As programações orçamentárias de emendas parlamentares individuais, não serão de execução
obrigatória em caso de impedimento de ordem técnica, não afastados nos termos do parágrafo subsequente.

§ 2° Entende-se por impedimento de ordem técnica a situação ou o evento de ordem fá�ca ou legal
que obsta ou suspende a execução da programação orçamentária em consonância com as regras e os princípios
que regem a Administração Pública, sem prejuízo daquelas previstas no art. 10 da Lei Complementar nº 210, de
25 de novembro de 2024, sendo elas, exclusivamente:

I - a ausência de projeto de engenharia aprovado pelo órgão ou pela en�dade gestora da emenda, nos
casos em que for necessário;

II - a ausência de licença ambiental prévia, nos casos em que for necessária;

III - a não comprovação, por parte dos beneficiários, quando a cargo do empreendimento, após a sua
conclusão, da capacidade de aportar recursos para sua operação e sua manutenção;

IV  -  a  não  comprovação  de  que  os  recursos  orçamentários  e  financeiros  sejam  suficientes  para
conclusão do projeto ou de etapa ú�l com funcionalidade que permita o imediato usufruto dos bene�cios pela
sociedade;

V - a incompa�bilidade com a polí�ca pública aprovada no âmbito do órgão ou da en�dade gestora da
emenda;

VI - a incompa�bilidade do objeto da despesa com os atributos do programa e da ação orçamentária;

VII - a desconformidade do objeto da despesa com as ações e programas previstos na Lei n° 15.299, de
30 de dezembro de 2025 ( PPA 2026-2029);

VIII  -  os impedimentos de qualquer natureza que sejam insuperáveis ou cujo prazo para superação
inviabilize a sua execução no exercício financeiro;

IX - a não comprovação de interesse público, que deverá ser expresso mediante projeto, indicadores e
metas a serem perseguidas;
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X - a desconformidade da propositura com os preceitos previstos nos incs. I, II e VIII, no art. 32 desta
Lei.

§ 3º Não caracteriza impedimento de ordem técnica a falta ou a escassez de pessoal para a análise de
indicações de que trata este ar�go.

Art.  32.  Após  a  aprovação  das  emendas  parlamentares  individuais  pela  Câmara  Municipal  e  o
encaminhamento para sanção, o Poder Execu�vo poderá ajustar os valores do texto da Lei Orçamentária Anual
(LOA) de 2027, referentes ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, refle�ndo a nova distribuição de recursos
conforme as emendas aprovadas.

Art. 33. O Município deverá assegurar a ampla divulgação das emendas parlamentares municipais, em
meio digital de acesso público (Instrução Norma�va nº 05, de 10 de dezembro de 2025 - TCE/MG), observando-
se, no mínimo, os seguintes elementos:

I - iden�ficação do parlamentar proponente: nome completo Vereador, comissão, bancada ou outro
autor da emenda, com indicação de par�do e unidade parlamentar;

II  -  iden�ficação  da  emenda:  número  de  referência  ou  código  único  da  emenda  no  orçamento,
vinculado ao respec�vo ato norma�vo (Lei Orçamentária Anual ou crédito adicional) que a aprovou;

III - objeto da despesa: descrição detalhada do propósito do gasto aprovado na emenda, incluindo a
ação governamental, projeto ou a�vidade a ser executado e sua finalidade específica;

IV - valor alocado: montante de recursos previsto na emenda parlamentar;

V - órgão ou en�dade executora: iden�ficação do órgão/en�dade público responsável pela execução da
despesa  ou,  se  for  o  caso,  beneficiário  final  dos  recursos  (quando  se  tratar  de  transferência  a  Município,
organização da sociedade civil ou outra en�dade des�natária dos recursos);

VI - localidade beneficiada: indicação do Município ou en�dade onde os recursos da emenda serão
aplicados ou que será beneficiado pelo projeto/ação financiado;

VII - cronograma de execução: prazo previsto para a implementação do objeto da emenda, com datas
es�madas de início e término, incluindo fases ou etapas intermediárias quando pactuadas em instrumentos como
convênios ou planos de trabalho;

VIII  -  instrumentos  vinculados:  referência  a  eventuais  instrumentos  jurídicos  celebrados  para  a
execução da emenda, tais como números de convênios, contratos de repasse, termos de fomento ou similares, se
existentes, bem como o número do processo administra�vo correspondente;

IX - Plano de Trabalho elaborado pelo beneficiário da emenda contendo, no mínimo:
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a) descrição do objeto a ser executado, finalidade e metas a serem alcançadas;

b) es�ma�va dos recursos financeiros necessários à consecução do objeto, discriminando os valores
provenientes de transferências especiais e os oriundos de outras fontes de recursos, se for o caso;

c) classificação orçamentária da despesa, informando o valor aplicado em despesas correntes e em
despesas de capital; e

d) previsão de prazo para a conclusão do objeto a ser executado e cronograma de execução.

X - relatório de gestão das emendas executadas.

CAPÍTULO VI

DA ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDA E OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Art. 34. A administração da dívida pública municipal interna ou externa terá como obje�vo principal a
minimização dos custos e a viabilização de fontes alterna�vas de recursos para o Tesouro Municipal.

Art.  35.  Na  Lei  Orçamentária  Anual  (LOA)  para  o  exercício  financeiro  de  2027  as  despesas  com
amor�zação, juros e demais encargos da dívida serão fixadas com base nas operações de crédito contratadas ou
em perspec�va de contratação, respeitados os parâmetros estabelecidos na Lei Complementar nº 101, de 4 de
maio de 2000, e a compa�bilidade com o Anexo de Metas Fiscais, que integra esta Lei.

Art. 36. A Lei Orçamentária Anual (LOA) para o exercício financeiro de 2027 somente incluirá dotações
para  o  pagamento  de  precatórios  cujos  processos  contenham  cer�dão  de  trânsito  em  julgado  da  decisão
exequenda, apresentados até 1º de fevereiro de 2026, nos termos do art. 100, § 5º, da Cons�tuição Federal de
1988 e da legislação cons�tucional aplicável vigente à data de encaminhamento do projeto da Lei Orçamentária
Anual ao Poder Legisla�vo.

Parágrafo único.  Caso,  após a  publicação desta  Lei  e  antes  do encaminhamento do Projeto de Lei
Orçamentária Anual à Câmara Municipal, entre em vigor emenda à Cons�tuição Federal que altere o prazo ou o
regime jurídico dos precatórios municipais, o Poder Execu�vo deverá adequar a proposta orçamentária ao novo
regramento  cons�tucional,  comunicando  a  alteração  à  Câmara  Municipal  por  meio  de  nota  técnica  de
adequação.

Art. 37. A atualização monetária dos precatórios determinados no § 52, do art. 100, da Cons�tuição
Federal  de  1988,  e  das  parcelas  resultantes,  observará  o  índice  oficial  de  remuneração  da  caderneta  de
poupança, até o dia 25 de março de 2015, conforme disposto no § 12, do art. 100, da Cons�tuição Federal de
1988. Após o dia 25 de março de 2015, serão atualizados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
Especial (IPCA-E) ou por outro que venha subs�tuí-lo, bem como atender aos prazos estabelecidos no art. 101,
dos Atos das Disposições Transitórias da Cons�tuição Federal de 1988.

Parágrafo único.  A  par�r  de 9  de dezembro de 2021,  nos  termos fixados pelo  art.  32 da Emenda
Cons�tucional  n°  113/2021,  nas  discussões  e  nas  condenações  que  envolvam  a  Fazenda  Pública,
independentemente de sua natureza e  para fins de atualização monetária,  de remuneração do capital  e  de
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compensação da mora, inclusive do precatório, haverá a incidência, uma única vez, até o efe�vo pagamento, do
índice da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), acumulado mensalmente. No
intervalo  do  referido  prazo  cons�tucional  de  pagamento,  a  atualização  observe  exclusivamente  o  IPCA-E,
incidindo a SELIC apenas em caso de inadimplemento após o encerramento do exercício seguinte.

Art. 38. Somente poderão ser incluídas no Projeto de Lei Orçamentária Anual as dotações rela�vas a
operações  de  crédito  contratadas  ou  cujas  cartas  consultas  tenham  sido  encaminhadas  pela  Secretaria  do
Governo até 31 de agosto de 2026 desde que observado o disposto nos arts. 32 e 33, da Lei Complementar nº
101, de 2000. 

CAPÍTULO VII

DAS DESPESAS DE PESSOAL

Art. 39. Para efeito do disposto nos incs. I, II, V e X do art. 37 e inc. II, § 1°, do art. 169 da Cons�tuição
Federal de 1988, bem como na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, fica estabelecido que:

I - a contratação de cargos ou empregos de provimento efe�vo ou em comissão somente ocorrerá se
exis�rem:

a) cargos ou empregos vagos a preencher; e

b) prévia dotação orçamentária e financeira para atender a despesa.

II - em caso excepcional, de comprovado interesse público, o Município poderá contratar pessoal em
caráter temporário, nos termos do disposto no art. 37, inc. IX, da Cons�tuição Federal de 1988, bem como das
Leis Municipais nos 8.710, de 31 de julho de 1995 e 12.043, de 2 de junho de 2010;

III - serão concedidas aos servidores as vantagens constantes do Estatuto dos Servidores Públicos e dos
Planos de Cargos, Carreiras e Vencimentos, bem como o disposto nas Leis Municipais nº 10.001, de 8 de maio de
2001 e nº 13.830, de 31 de janeiro de 2019.

Art. 40. Para os efeitos do § 1° do art. 18 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, serão
contabilizados em "Outras Despesas de Pessoal", os valores referentes à mão de obra constante dos contratos de
terceirização, que esteja empregada em a�vidades-fim da Ins�tuição, ou seja, a�vidades inerentes a categorias
funcionais abrangidas pelo respec�vo Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do quadro de pessoal.

Parágrafo único. Não se considera como subs�tuição de servidores e empregados públicos os contratos
de terceirização, rela�vos à execução indireta das a�vidades que, simultaneamente:

I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares às funções que cons�tuem área de competência
legal da Unidade Gestora (UG), na forma de regulamento;

II  -  não  sejam  inerentes  às  categorias  funcionais  abrangidas  pelo  Plano  de  Cargos,  Carreiras  e
Vencimentos do quadro de pessoal do Município, ou sejam rela�vas a cargos ou categorias já ex�ntos, total ou
parcialmente;
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III - não caracterizem relação direta de emprego;

IV  -  sejam  relacionadas  às  a�vidades-meio,  tais  como  conservação,  limpeza,  segurança,  vigilância,
transporte,  informá�ca,  copeiragem,  recepção,  reprografia,  telecomunicações  e  manutenções  de  prédios,  de
equipamentos e de instalações.

Art. 41. Quando a despesa de pessoal extrapolar o limite prudencial de 51,3% (cinquenta e um vírgula
três por cento) da Receita Corrente Líquida, conforme dispõe o parágrafo único, art. 22 da Lei Complementar nº
101, de 4 de maio de 2000, são vedadas:

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer �tulo, salvo os
derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no art. 37,
inc. X, da Cons�tuição Federal de 1988;

II - criação de cargo, emprego ou função;

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer �tulo, ressalvada a
reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança;

V - contratação de hora extra.

§ 1º Vetado.

§ 2º Vetado.

§ 3º Vetado.

§ 4º Vetado.

§ 5º Vetado:

I - Vetado;

II - Vetado;

III - Vetado;
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IV - Vetado;

V - Vetado.

Art. 42. Vetado.

Art. 43. Vetado.

Art. 44. Os projetos de lei relacionados a aumento de despesas com pessoal e encargos sociais deverão
ser acompanhados de:

I - es�ma�va do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois
subsequentes;

II - premissas e metodologia de cálculo, u�lizadas para realização da es�ma�va do impacto de que trata
o inc. I deste ar�go, conforme estabelece o art. 17, § 4°, da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000.

Art.  45.  A  concessão  de  qualquer  vantagem  ou  aumento  de  remuneração,  a  criação  de  cargos,
empregos e funções ou alteração da estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a
qualquer �tulo, pelos órgãos e en�dades da administração direta e indireta, e o Poder Legisla�vo, só poderão ser
realizadas:

I  -  se  houver  prévia  dotação  orçamentária  e  disponibilidade  financeira  suficiente  para  atender  às
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

II - se atendidos aos limites da despesa total de pessoal, nos termos dos arts. 19, 20, 21 e inc. II, do § 1°,
do art. 59 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 e o disposto nas Leis Municipais nos 10.001, de
2001 e 13.830, de 2019.

Art. 46. Os Poderes Execu�vo e Legisla�vo, observadas as condicionantes do ar�go anterior, terão como
base para a elaboração das despesas de pessoal e encargos sociais para o exercício financeiro de 2027, a folha de
pagamento de julho dos servidores, excluídas as antecipações de férias, e incluindo-se:

I - as despesas decorrentes da revisão geral a serem concedidas aos servidores municipais, de acordo
com o art. 44, desta Lei;

II - alterações no Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos; e

III - expansão do quadro de pessoal.

Art. 47. Fica autorizada a revisão geral das remunerações, proventos e pensões dos servidores a�vos e
ina�vos dos Poderes Execu�vo e Legisla�vo, bem como das Autarquias e Fundações, observada a preservação do
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poder aquisi�vo referido no inc. IV, do art. 7° e, conforme dispõe o art. 37, inc. X, da Cons�tuição Federal de
1988,  de  acordo  com  a  variação  anual  do  IPCA,  acumulado  no  período,  observadas,  no  que  couber  as
condicionantes dos arts. 42 e 43.

Art.  48.  A  contribuição  dos  entes  patrocinadores  do  Regime  Próprio  de  Previdência  do  Município
observará o disposto na Cons�tuição Federal de 1988, na Lei Federal n° 9.717, de 27 de novembro de 1998, e as
disposições legais previdenciárias e financeiras do Município.

Art.  49. Fica vedada a inclusão, na Lei  Orçamentária Anual (LOA),  de recursos para pagamento por
serviços técnicos de consultoria e assessoria, inclusive quando custeados com recursos provenientes de parcerias,
convênios, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, firmados com órgãos, en�dades de direito público, ou
organizações da sociedade civil, quando realizados por:

I - servidores da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta; e

II - empregados de empresa pública ou sociedade de economia mista.

CAPÍTULO VIII

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 50. Ocorrendo alteração na legislação tributária, posterior ao encaminhamento do Projeto de Lei
Orçamentária  Anual  (LOA)  ao  Poder  Legisla�vo,  que  implique,  em  aumento  da  arrecadação  decorrente  de
acréscimo de alíquotas ou da criação de novas receitas não contempladas no projeto, ficará o Poder Execu�vo
autorizado a incorporá-las ao orçamento por meio de abertura de créditos adicionais.

Art. 51. Qualquer projeto de lei que conceda ou amplie incen�vos ou bene�cios de natureza tributária,
que importem em renúncia de receita, além de atender ao interesse público, deverá:

I - estar acompanhado da es�ma�va do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva
iniciar sua vigência e nos dois subsequentes;

II - atender o disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); e

III - atender às seguintes condições:

a) demonstrar que a renúncia foi considerada na es�ma�va de receita da Lei Orçamentária e que não
afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO);

b)  estar acompanhada de medidas de compensação,  no exercício financeiro em que deva iniciar  a
vigência da renúncia e nos dois subsequentes,  por meio de aumento de receita proveniente da elevação de
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1° No caso de meta fiscal nega�va, fica vedado aos Poderes Execu�vo e Legisla�vo, propor leis que
criem  ou  ampliem  bene�cios  fiscais  e  isenções  que  incidam  em  tributos  a  serem  recolhidos  no  exercício
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subsequente superior ao vigente.

§ 2° Não se aplica as disposições do parágrafo anterior, ao projeto de lei que autorizar renegociação de
dívidas, desde que os descontos incidam apenas nos valores referentes a juros e mora.

Art. 52. Na es�ma�va das receitas, do Projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA), serão consideradas as
propostas de alterações na legislação tributária e das contribuições que sejam objeto de projeto de lei já enviado
ao Poder Legisla�vo, desde que iden�ficadas as despesas que ocorrerão à conta dos respec�vos recursos.

Parágrafo único.  Caso as alterações não sejam aprovadas,  ou sejam aprovadas parcialmente,  até o
envio do Projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA) para sanção da Prefeita, as despesas de que trata este ar�go
deverão  ser  canceladas  total  ou  parcialmente,  mediante  decreto,  até  30  (trinta)  dias  após  a  publicação  da
respec�va Lei pelo Poder Execu�vo.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 53. A elaboração e a aprovação do Projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA) do exercício financeiro
de  2027,  bem como a  execução da  respec�va  lei,  serão  observados  os  princípios  da  publicidade e  clareza,
promovendo-se  a  transparência  da  gestão  fiscal,  e  permi�ndo-se  o  amplo  acesso  da  sociedade  a  todas  as
informações rela�vas a cada uma destas etapas.

Parágrafo único. Para atender ao disposto neste ar�go compe�rá ao Poder Execu�vo divulgar no Portal
da Transparência Municipal, ins�tuído pela Lei Municipal n° 12.037, de 24 de maio de 2010, regulamentada pelo
Decreto Municipal n° 11.615, de 1° de julho de 2013, as seguintes informações:

I - a Lei do Plano Plurianual (PPA) e seus anexos;

II - a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e seus anexos;

III - a Lei Orçamentária Anual (LOA), seus anexos, e as informações complementares que se fizerem
necessárias;

IV - as metas bimestrais de arrecadação;

V - a execução orçamentária com o detalhamento das ações;

VI - os Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária e os Relatórios de Gestão Fiscal;

VII  -  a  Prestação  de  Contas  Anual  e  o  relatório  anual  da  Controladoria  Geral  do  Município,
contemplando, de forma discriminada, as informações de execução orçamentária e financeira da Administração
Direta e Indireta, bem como as contas e os demonstra�vos do Plano de Assistência à Saúde - Saúde Servidor (PAS)
ou o que vier a subs�tuí-lo, incluídos os recursos des�nados, receitas vinculadas, despesas efetuadas, saldos,
metas e relatórios de auditoria interna.
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Art. 54. Os custos unitários de materiais e serviços de obras executadas com recursos dos orçamentos
do Município não poderão ser superiores àqueles constantes do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices
da Construção Civil (SINAPI), man�do pela Caixa Econômica Federal, ou outras tabelas referenciais oficiais.

Parágrafo  único.  Somente  em  condições  especiais,  devidamente  jus�ficadas  em  relatório  técnico
aprovado pela autoridade competente, os respec�vos custos poderão ultrapassar o limite fixado neste ar�go,
sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle interno e externo.

Art. 55. O Poder Execu�vo estabelecerá até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual
(LOA) para o exercício financeiro de 2027:

I - a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso, incluídos os restos a
pagar, dis�nguindo-se os processados dos não processados;

II - as metas bimestrais de arrecadação das receitas municipais com a especificação, em separado:

a) das medidas de combate à evasão fiscal e à sonegação;

b) da quan�dade de valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida a�va; e

c) da evolução do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administra�va.

Art. 56. Os empenhos realizados em quaisquer das modalidades legalmente admi�das e que não forem
levados à liquidação,  serão cancelados pelas respec�vas Unidades Gestoras (UGs)  da Administração Direta e
Indireta, no exercício financeiro de 2027, nos seguintes casos:

I - quando o fornecedor não �ver cumprido o objeto contratado pelo Município ou o tenha cumprido
apenas parcialmente;

II - despesas relacionadas a recursos vinculados, cujo ingresso do recurso não tenha se efe�vado até 31
de dezembro de 2026, desde que as obras ou serviços não tenham sido executados dentro do referido exercício;

III  -  interrupção  do  termo  ou  ajuste  contratual  por  razões  de  interesse  da  Administração  Direta,
Autárquica ou Fundacional;

IV -  saldo remanescente dos empenhos efetuados na modalidade es�ma�va,  quando o valor  total
empenhado exceder o montante da despesa efe�vamente realizada;

V - quando o valor total do empenho englobar todas as etapas de serviços ou obras do cronograma
�sico e  financeiro  estabelecido para realização no exercício  de 2026,  e  os  mesmos não foram efe�vamente
concre�zados; A
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VI  -  paralisação  de  obras  devido  à  imposição  de  circunstâncias  supervenientes  e  imprevisíveis,
comprometendo a con�nuidade da mesma no exercício financeiro de 2026, cujas parcelas correspondentes serão
reempenhadas no exercício financeiro de 2027;

VII  -  demais  casos não contemplados nos incisos anteriores  que configurem, de forma inequívoca,
execução de despesa a ser realizada no exercício financeiro de 2027,  custeadas com recursos orçamentários
decorrentes de empenhos efetuados no exercício de 2026.

§ 1º As despesas de que tratam os incs. V e VI, do caput deste ar�go, quando envolverem exercício
financeiro  subsequente  ao  de  2026,  os  recursos  para  sua  execução  devem  estar  consignados  na  Lei  PPA
2026-2029, na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA), rela�va a cada exercício
financeiro a que a despesa se estenda.

§ 2º As despesas inscritas em restos a pagar não processados rela�vos aos exercícios financeiros de
2026 e anteriores deverão ser liquidadas até a data de 31 de março de 2027.

§ 3º Transcorrida a data de que trata o § 22 deste ar�go sem que tenha havido a respec�va liquidação,
os empenhos de restos a pagar não processados serão cancelados automa�camente pela Secretaria da Fazenda.

§ 4º Vetado.

Art. 57. Os restos a pagar processados e não pagos com mais de 05 (cinco) anos de inscrição, tornar-se-
ão suspensos, cabendo ao beneficiário requerer o seu pagamento, desde que atendidos os disposi�vos legais
per�nentes, excetuando-se os rela�vos a precatórios.

Art.  58.  O desembolso  dos  recursos  financeiros  pelo  Poder  Execu�vo correspondente  aos  créditos
orçamentários  do Poder  Legisla�vo,  aprovados na Lei  Orçamentária  Anual  do correspondente exercício,  será
realizado até o dia 20 (vinte) de cada mês, sob a forma de duodécimos.

Art. 59. A execução da Lei Orçamentária Anual (LOA) no exercício financeiro de 2027 e de seus créditos
adicionais  obedecerá  aos  princípios  cons�tucionais  da legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade e
eficiência  na  Administração  Pública  Municipal,  não  podendo  ser  u�lizada  para  influir  na  apreciação  das
proposições legisla�vas em tramitação na Câmara Municipal.

Art. 60. Caso o Projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA) não seja sancionado pela Prefeita até o dia 31
de dezembro de 2026 sua execução se efe�vará por duodécimos mensais da proposta em tramitação, até sua
efe�va sanção.

Art. 61. Ficam os Poderes Execu�vo e Legisla�vo autorizados a contribuir para o custeio de despesas de
competência da União e/ou do Estado, mediante convênio, acordo, ajuste ou termo congênere.

Art.  62.  Não  se  aplicam  às  empresas  públicas  e  sociedades  de  economia  mista  as  normas  gerais
rela�vas ao regime contábil, à execução orçamentária e ao demonstra�vo dos resultados, devendo ser observado
o disposto na Lei Federal n° 13.303, de 30 de junho de 2016.
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Art. 63. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Prefeitura de Juiz de Fora, 05 de agosto de 2026.

MARGARIDA SALOMÃO
Prefeita de Juiz de Fora

RONALDO PINTO JUNIOR
Secretário de Governo
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ANEXO I
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ESPECIFICAÇÃO **
2024 2025 % 2026 % 2027 % 2028 % 2029 %

Receita Total (EXCETO FONTES RPPS) 2.775.684.211,79 3.088.188.003,61 11,26 4.012.959.377,30 29,95 4.101.345.600,37 2,20 3.629.679.430,54 -11,50 3.632.319.694,58 0,07

Receitas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (I) 2.653.087.231,27 2.971.129.323,63 11,99 3.695.877.458,41 24,39 3.798.687.430,89 2,78 3.539.964.344,52 -6,81 3.539.990.126,86 0,00

Despesa Total (Exceto RPPS) 2.938.218.281,76 3.051.233.723,96 3,85 4.012.959.377,30 31,52 4.158.932.296,12 3,64 4.162.204.487,35 0,08 3.696.568.421,56 -11,19

Despesas Primárias Exceto RPPS) (II) 2.863.550.058,11 2.955.629.012,33 3,22 3.873.248.014,55 31,05 3.913.262.049,71 1,03 3.404.537.652,76 -13,00 3.437.256.268,67 0,96

Receita Total (COM FONTES RPPS) 461.243.363,36 362.994.342,91 -21,30 572.557.495,87 57,73 709.383.585,18 23,90 724.936.737,84 2,19 765.586.763,13 5,61

Receitas Primárias (COM FONTES RPPS) (III) 452.826.270,80 353.582.560,00 -21,92 561.218.800,10 58,72 690.176.197,38 22,98 709.803.411,84 2,84 747.991.905,13 5,38

Despesa Total (COM FONTES RPPS) 391.141.779,70 440.465.732,70 12,61 512.754.029,48 16,41 598.263.383,98 16,68 638.521.831,42 6,73 700.555.333,82 9,72

Despesa Primárias (COM FONTES RPPS) (IV) 391.141.779,70 440.465.732,70 12,61 512.754.029,48 16,41 598.263.383,98 16,68 638.521.831,42 6,73 700.555.333,82 9,72

Resultado Primário (SEM RPPS) Acima da Linha (V) = (I - II) -210.462.826,84 15.500.311,30 -107,36 -177.370.556,14 -1.244,30 -114.574.618,82 -35,40 135.426.691,76 -218,20 102.733.858,19 -24,14

Resultado Primário (COM RPPS) Acima da Linha (VI) = (V) + (III - IV) -148.778.335,74 -71.571.358,49 -51,89 -128.905.785,52 80,11 -22.661.805,42 -82,42 206.708.272,18 -1.012,14 150.170.429,50 -27,35

Dívida Pública Consolidada (DC) 336.449.421,70 298.030.582,25 -11,42 517.078.768,49 73,50 879.188.792,68 70,03 750.855.589,56 -14,60 631.581.127,44 -15,89

Dívida Consolidada Líquida (DCL) -191.055.443,34 -138.042.708,75 -27,75 -106.192.175,97 -23,07 344.533.366,95 -424,44 245.970.256,04 -28,61 245.970.256,04 0,00

Resultado Nominal (SEM RPPS)  - Abaixo da Linha -316.999.577,49 -53.012.734,59 -83,28 -91.832.378,83 73,23 -450.725.542,92 390,81 98.563.110,91 -121,87 112.689.394,16 14,33

ESPECIFICAÇÃO **
2024 2025 % 2026 % 2027 % 2028 % 2029 %

Receita Total (EXCETO FONTES RPPS) 3.152.316.802,49 3.345.650.237,47 6,13 4.012.959.377,30 19,95 3.951.200.000,36 -1,54 3.378.551.683,88 -14,49 3.266.680.181,83 -3,31

Receitas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (I) 3.013.084.637,68 3.218.832.375,34 6,83 3.695.877.458,41 14,82 3.659.621.802,40 -0,98 3.295.043.743,10 -9,96 3.183.644.767,98 -3,38

Despesa Total (Exceto RPPS) 3.336.905.120,41 3.305.615.079,53 -0,94 4.012.959.377,30 21,40 4.006.678.512,64 -0,16 3.874.232.765,86 -3,31 3.324.461.451,32 -14,19

Despesas Primárias Exceto RPPS) (II) 3.252.105.165,49 3.202.039.803,09 -1,54 3.873.248.014,55 20,96 3.770.001.974,67 -2,67 3.168.986.859,49 -15,94 3.091.252.388,80 -2,45

Receita Total (COM FONTES RPPS) 523.829.475,33 393.257.181,28 -24,93 572.557.495,87 45,59 683.413.858,55 19,36 674.780.316,89 -1,26 688.520.647,10 2,04

Receitas Primárias (COM FONTES RPPS) (III) 514.270.267,48 383.060.738,03 -25,51 561.218.800,10 46,51 664.909.631,39 18,48 660.694.024,96 -0,63 672.696.936,97 1,82

Despesa Total (COM FONTES RPPS) 444.215.807,79 477.187.360,84 7,42 512.754.029,48 7,45 576.361.641,60 12,41 594.344.225,16 3,12 630.035.464,30 6,01

Despesa Primárias (COM FONTES RPPS) (IV) 444.215.807,79 477.187.360,84 7,42 512.754.029,48 7,45 576.361.641,60 12,41 594.344.225,16 3,12 630.035.464,30 6,01

Resultado Primário (SEM RPPS) Acima da Linha (V) = (I - II) -239.020.527,81 16.792.572,25 -107,03 -177.370.556,14 -1.156,24 -110.380.172,28 -37,77 126.056.883,60 -214,20 92.392.379,18 -26,71

Resultado Primário (COM RPPS) Acima da Linha (VI) = (V) + (III - IV) -168.966.068,12 -77.538.262,65 -54,11 -128.905.785,52 66,25 -21.832.182,49 -83,06 192.406.683,41 -981,30 135.053.851,86 -29,81

Dívida Pública Consolidada (DC) 382.102.243,73 322.877.391,89 -15,50 517.078.768,49 60,15 847.002.690,44 63,81 698.905.913,04 -17,48 568.004.395,46 -18,73

Dívida Consolidada Líquida (DCL) -216.979.756,45 -149.551.329,38 -31,08 -106.192.175,97 -28,99 331.920.392,05 -412,57 228.952.236,32 -31,02 221.210.198,52 -3,38

Resultado Nominal (SEM RPPS)  - Abaixo da Linha -360.013.250,16 -57.432.406,27 -84,05 -91.832.378,83 59,90 -434.224.993,18 372,85 91.743.794,65 -121,13 101.345.762,92 10,47

2024

1,13569

FONTE: Sistema LDO, Unidade Responsável SF/SSPPPC/DPLO

2025
*Inflação Média (%anual) projetada com base no IPCA, divulgado pelo 
Banco Central 2028

1,07433

VALORES A PREÇOS CONSTANTES

VALORES A PREÇOS CORRENTES

 �������Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes

INDICES DE INFLAÇÃO

                                  PREFEITURA DE JUIZ DE FORA

                                     Lei de Diretrizes Orçamentárias - 2027

                                       AMF - Demonstrativo III (LRF, 4º, § 1º)

2029

1,11193

2027

1,038001,08337

2026

1,00000

ANEXO II
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Metas Previstas Metas Realizadas

em 2025 em 2025

(a) (b)

Receita Total (EXCETO FONTES RPPS) 2.962.841.974,27 0,278 106,06 3.088.188.003,61 0,267 103,43 125.346.029,34 4,23

Receitas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (I) 2.878.072.469,59 0,270 103,02 2.971.129.323,63 0,257 99,51 93.056.854,04 3,23

Despesa Total (Exceto RPPS) 2.996.728.267,74 0,281 107,27 3.051.233.723,96 0,264 102,19 54.505.456,22 1,82

Despesas Primárias Exceto RPPS) (II) 2.894.211.102,85 0,271 103,60 2.955.629.012,33 0,255 98,99 61.417.909,48 2,12

Receita Total (COM FONTES RPPS) 607.722.115,35 0,057 21,75 362.994.342,91 0,031 12,16 -244.727.772,44 -40,27

Receitas Primárias (COM FONTES RPPS) (III) 600.563.798,24 0,056 21,50 353.582.560,00 0,031 11,84 -246.981.238,24 -41,12

Despesa Total (COM FONTES RPPS) 608.727.355,46 0,057 21,79 440.465.732,70 0,038 14,75 -168.261.622,76 -27,64

Despesa Primárias (COM FONTES RPPS) (IV) 608.727.355,46 0,057 21,79 440.465.732,70 0,038 14,75 -168.261.622,76 -27,64

Resultado Primário (SEM RPPS) Acima da Linha (V) = (I - II) -16.138.633,26 -0,002 -0,58 15.500.311,30 0,001 0,52 31.638.944,56 -196,04

Resultado Primário (COM RPPS) Acima da Linha (VI) = (V) + (III - IV) -24.302.190,48 -0,002 -0,87 -71.571.358,49 -0,006 -2,40 -47.269.168,01 194,51

Dívida Pública Consolidada (DC) 494.319.323,06 0,046 17,69 298.030.582,25 0,026 9,98 -196.288.740,81 -39,71

Dívida Consolidada Líquida (DCL) -198.024.554,80 -0,019 -7,09 -138.042.708,75 -0,012 -4,62 59.981.846,05 -30,29

Resultado Nominal (SEM RPPS)  - Abaixo da Linha -34.002.500,11 -0,003 -1,22 -53.012.734,59 -0,005 -1,78 -19.010.234,48 55,91

Variações

PIB Nominal Minas Gerais

Receita Corrente Líquida

                                  PREFEITURA DE JUIZ DE FORA

                                     Lei de Diretrizes Orçamentárias - 2027

                                       AMF - Demonstrativo II (LRF, art. 4º, § 2º, Inciso I)

Valor Previsto 2025

1.067.542.812.000,00

2.793.643.642,71

Valor Realizado 2025

1.157.177.227.030,19

2.985.763.065,29

ESPECIFICAÇÃO %PIB %RCL %PIB %RCL

Variação

Valor
(c)=(b-a)

%
(c/a)x10
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ESPECIFICAÇÃO **
2024 2025 % 2026 % 2027 % 2028 % 2029 %

Receita Total (EXCETO FONTES RPPS) 2.775.684.211,79 3.088.188.003,61 11,26 4.012.959.377,30 29,95 4.101.345.600,37 2,20 3.629.679.430,54 -11,50 3.632.319.694,58 0,07

Receitas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (I) 2.653.087.231,27 2.971.129.323,63 11,99 3.695.877.458,41 24,39 3.798.687.430,89 2,78 3.539.964.344,52 -6,81 3.539.990.126,86 0,00

Despesa Total (Exceto RPPS) 2.938.218.281,76 3.051.233.723,96 3,85 4.012.959.377,30 31,52 4.158.932.296,12 3,64 4.162.204.487,35 0,08 3.696.568.421,56 -11,19

Despesas Primárias Exceto RPPS) (II) 2.863.550.058,11 2.955.629.012,33 3,22 3.873.248.014,55 31,05 3.913.262.049,71 1,03 3.404.537.652,76 -13,00 3.437.256.268,67 0,96

Receita Total (COM FONTES RPPS) 461.243.363,36 362.994.342,91 -21,30 572.557.495,87 57,73 709.383.585,18 23,90 724.936.737,84 2,19 765.586.763,13 5,61

Receitas Primárias (COM FONTES RPPS) (III) 452.826.270,80 353.582.560,00 -21,92 561.218.800,10 58,72 690.176.197,38 22,98 709.803.411,84 2,84 747.991.905,13 5,38

Despesa Total (COM FONTES RPPS) 391.141.779,70 440.465.732,70 12,61 512.754.029,48 16,41 598.263.383,98 16,68 638.521.831,42 6,73 700.555.333,82 9,72

Despesa Primárias (COM FONTES RPPS) (IV) 391.141.779,70 440.465.732,70 12,61 512.754.029,48 16,41 598.263.383,98 16,68 638.521.831,42 6,73 700.555.333,82 9,72

Resultado Primário (SEM RPPS) Acima da Linha (V) = (I - II) -210.462.826,84 15.500.311,30 -107,36 -177.370.556,14 -1.244,30 -114.574.618,82 -35,40 135.426.691,76 -218,20 102.733.858,19 -24,14

Resultado Primário (COM RPPS) Acima da Linha (VI) = (V) + (III - IV) -148.778.335,74 -71.571.358,49 -51,89 -128.905.785,52 80,11 -22.661.805,42 -82,42 206.708.272,18 -1.012,14 150.170.429,50 -27,35

Dívida Pública Consolidada (DC) 336.449.421,70 298.030.582,25 -11,42 517.078.768,49 73,50 879.188.792,68 70,03 750.855.589,56 -14,60 631.581.127,44 -15,89

Dívida Consolidada Líquida (DCL) -191.055.443,34 -138.042.708,75 -27,75 -106.192.175,97 -23,07 344.533.366,95 -424,44 245.970.256,04 -28,61 245.970.256,04 0,00

Resultado Nominal (SEM RPPS)  - Abaixo da Linha -316.999.577,49 -53.012.734,59 -83,28 -91.832.378,83 73,23 -450.725.542,92 390,81 98.563.110,91 -121,87 112.689.394,16 14,33

ESPECIFICAÇÃO **
2024 2025 % 2026 % 2027 % 2028 % 2029 %

Receita Total (EXCETO FONTES RPPS) 3.152.316.802,49 3.345.650.237,47 6,13 4.012.959.377,30 19,95 3.951.200.000,36 -1,54 3.378.551.683,88 -14,49 3.266.680.181,83 -3,31

Receitas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (I) 3.013.084.637,68 3.218.832.375,34 6,83 3.695.877.458,41 14,82 3.659.621.802,40 -0,98 3.295.043.743,10 -9,96 3.183.644.767,98 -3,38

Despesa Total (Exceto RPPS) 3.336.905.120,41 3.305.615.079,53 -0,94 4.012.959.377,30 21,40 4.006.678.512,64 -0,16 3.874.232.765,86 -3,31 3.324.461.451,32 -14,19

Despesas Primárias Exceto RPPS) (II) 3.252.105.165,49 3.202.039.803,09 -1,54 3.873.248.014,55 20,96 3.770.001.974,67 -2,67 3.168.986.859,49 -15,94 3.091.252.388,80 -2,45

Receita Total (COM FONTES RPPS) 523.829.475,33 393.257.181,28 -24,93 572.557.495,87 45,59 683.413.858,55 19,36 674.780.316,89 -1,26 688.520.647,10 2,04

Receitas Primárias (COM FONTES RPPS) (III) 514.270.267,48 383.060.738,03 -25,51 561.218.800,10 46,51 664.909.631,39 18,48 660.694.024,96 -0,63 672.696.936,97 1,82

Despesa Total (COM FONTES RPPS) 444.215.807,79 477.187.360,84 7,42 512.754.029,48 7,45 576.361.641,60 12,41 594.344.225,16 3,12 630.035.464,30 6,01

Despesa Primárias (COM FONTES RPPS) (IV) 444.215.807,79 477.187.360,84 7,42 512.754.029,48 7,45 576.361.641,60 12,41 594.344.225,16 3,12 630.035.464,30 6,01

Resultado Primário (SEM RPPS) Acima da Linha (V) = (I - II) -239.020.527,81 16.792.572,25 -107,03 -177.370.556,14 -1.156,24 -110.380.172,28 -37,77 126.056.883,60 -214,20 92.392.379,18 -26,71

Resultado Primário (COM RPPS) Acima da Linha (VI) = (V) + (III - IV) -168.966.068,12 -77.538.262,65 -54,11 -128.905.785,52 66,25 -21.832.182,49 -83,06 192.406.683,41 -981,30 135.053.851,86 -29,81

Dívida Pública Consolidada (DC) 382.102.243,73 322.877.391,89 -15,50 517.078.768,49 60,15 847.002.690,44 63,81 698.905.913,04 -17,48 568.004.395,46 -18,73

Dívida Consolidada Líquida (DCL) -216.979.756,45 -149.551.329,38 -31,08 -106.192.175,97 -28,99 331.920.392,05 -412,57 228.952.236,32 -31,02 221.210.198,52 -3,38

Resultado Nominal (SEM RPPS)  - Abaixo da Linha -360.013.250,16 -57.432.406,27 -84,05 -91.832.378,83 59,90 -434.224.993,18 372,85 91.743.794,65 -121,13 101.345.762,92 10,47

2024

1,13569

FONTE: Sistema LDO, Unidade Responsável SF/SSPPPC/DPLO

2025
*Inflação Média (%anual) projetada com base no IPCA, divulgado pelo 
Banco Central 2028

1,07433

VALORES A PREÇOS CONSTANTES

VALORES A PREÇOS CORRENTES

 �������Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes

INDICES DE INFLAÇÃO

                                  PREFEITURA DE JUIZ DE FORA

                                     Lei de Diretrizes Orçamentárias - 2027

                                       AMF - Demonstrativo III (LRF, 4º, § 1º)

2029

1,11193

2027

1,038001,08337

2026
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RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2023 2024 2025

RECEITAS CORRENTES (I) 331.268.738,84 452.212.109,05 352.230.206,73

Receita de Contribuições dos Segurados 63.347.826,97 79.150.049,90 80.786.351,62

Ativo 53.199.842,26 64.144.789,94 65.551.962,33

Inativo 9.633.057,18 14.326.388,11 14.612.196,88

Pensionista 514.927,53 678.871,85 622.192,41

    Receita de Contribuições Patronais 238.557.418,54 304.898.818,25 199.677.705,76

Ativo 221.881.696,69 282.566.374,59 182.544.084,28

Inativo 15.830.177,26 21.449.744,19 16.357.047,76

Pensionista 845.544,59 882.699,47 776.573,72

Receita Patrimonial 5.524.726,01 8.100.792,77 8.917.530,89

Receitas Imobiliárias 0,00 0,00

Receitas de Valores Mobiliários 5.524.726,01 8.100.792,77 8.917.530,89

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00

Receita de Serviços 0,00 0,00

Outras Receitas Correntes 23.838.767,32 60.062.448,13 62.848.618,46

Compensação Financeira entre os regimes 15.401.139,29 17.950.160,87 20.991.664,89

Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)
1

0,00 20.587.304,21 18.024.537,86

Demais Receitas Correntes 8.437.628,03 21.524.983,05 23.832.415,71

RECEITAS DE CAPITAL (III) 0,00 0,00

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00

Amortização de Empréstimos 0,00 0,00

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO - (IV) = (I + III - II) 331.268.738,84 431.624.804,84 334.205.668,87

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO)

                                  PREFEITURA DE JUIZ DE FORA

                                     Lei de Diretrizes Orçamentárias - 2027

                                AMF - Demonstrativo VI (LRF, art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea a)
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Benefícios 338.216.177,49 382.729.916,16 433.121.362,75

Aposentadorias 316.548.597,45 360.030.375,23 405.332.952,21

Pensões por Morte 21.667.580,04 22.699.540,93 27.788.410,54

Outras Despesas Previdenciárias 158.087,96 328.369,33 218.511,78

Compensação Financeira entre os regimes 84.726,47 213.577,93 0,00

Demais Despesas Previdenciárias 73.361,49 114.791,40 218.511,78

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (V) 338.374.265,45 383.058.285,49 433.339.874,53

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (VI) = (IV – V)2 -7.105.526,61 48.566.519,35 -99.134.205,66

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 2023 2024 2025
VALOR 0,00 0,00 0,00

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 2023 2024 2025
VALOR 0,00 0,00 0,00

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS 2023 2024 2025

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar 0,00 0,00 0,00

Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos 0,00 0,00 0,00

Outros Aportes para o RPPS 21.592.307,75 3.952.586,04 17.755.233,56

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 6.713.836,17 0,00 0,00

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2023 2024 2025

Caixa e Equivalentes de Caixa 29.359.577,46 77.088.347,40 5.246.616,90

Investimentos e Aplicações 132.389.455,29 132.389.455,29 132.389.455,29

Outros Bens e Direitos 5.263.908.877,24 5.324.263.353,32 5.220.201.732,52

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 2023 2024 2025

Receitas Correntes 9.029.463,85 8.765.880,72 10.764.136,18

TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS  (VII) 9.029.463,85 8.765.880,72 10.764.136,18

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 2023 2024 2025

Despesas Correntes (VIII) 6.269.530,65 7.606.522,74 7.174.284,45

Pessoal e Encargos Sociais 2.456.066,44 2.791.979,67 2.933.934,48

Demais Despesas Correntes 3.813.464,21 4.814.543,07 4.240.349,97

Despesas de Capital (IX) 60.432,00 8.567,00 105.810,12

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (X) = (VIII + IX) 6.329.962,65 7.615.089,74 7.280.094,57

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XI) = (VII – X)2
2.699.501,20 1.416.164,57 3.484.041,61

BENS E DIREITOS - ADMINISTRAÇÃO DO RPPS 2023 2024 2025

Caixa e Equivalentes de Caixa 3.609.125,78 1.954.534,71 6.243.333,94

Investimentos e Aplicações 0,00 0,00 0,00

Outros Bens e Direitos 0,00 0,00 0,00

2025DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2023 2024

ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS
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RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) 2023 2024 2025

Contribuições dos Servidores 0,00 0,00 0,00

Demais Receitas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS RECEITAS  (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XII)

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) 2023 2024 2025

Aposentadorias 22.954.679,52 26.207.452,30 25.872.671,82

Pensões 12.226.660,32 11.380.148,37 11.842.609,81

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 2.050,40

TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XIII) 35.181.339,84 37.587.600,67 37.717.332,03

RESULTADO DOS BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO (XIV) = (XII - XIII)2 -35.181.339,84 -37.587.600,67 -37.717.332,03

NOTA:

FONTE: Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro, Relatório Resumido de Execução Orçamentária, versão 13, 6º bimestre, exercício 2025.

1 Como a Portaria MPS 746/2011 determina que os recursos provenientes desses aportes devem permanecer aplicados, no mínimo, por 5 (cinco) anos, 

essa receita não deverá compor o total das receitas previdenciárias do período de apuração

2 O resultado previdenciário será apresentada por meio da diferença entre previsão da receita e a dotação da despesa e entre a receita realizada e a despesa 

liquidada (do 1º ao 5º bimestre) e a despesa empenhada (no 6º bimestre).

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS MANTIDOS PELO TESOURO

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
G

A
R

ID
A

 S
A

LO
M

Ã
O

 e
 R

O
N

A
LD

O
 P

IN
T

O
 J

Ú
N

IO
R

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//j
ui

zd
ef

or
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

3D
9-

A
3A

6-
97

D
E

-D
9B

D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
3D

9-
A

3A
6-

97
D

E
-D

9B
D



A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
G

A
R

ID
A

 S
A

LO
M

Ã
O

 e
 R

O
N

A
LD

O
 P

IN
T

O
 J

Ú
N

IO
R

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//j
ui

zd
ef

or
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

3D
9-

A
3A

6-
97

D
E

-D
9B

D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
3D

9-
A

3A
6-

97
D

E
-D

9B
D



A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
G

A
R

ID
A

 S
A

LO
M

Ã
O

 e
 R

O
N

A
LD

O
 P

IN
T

O
 J

Ú
N

IO
R

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//j
ui

zd
ef

or
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

3D
9-

A
3A

6-
97

D
E

-D
9B

D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
3D

9-
A

3A
6-

97
D

E
-D

9B
D



A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
G

A
R

ID
A

 S
A

LO
M

Ã
O

 e
 R

O
N

A
LD

O
 P

IN
T

O
 J

Ú
N

IO
R

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//j
ui

zd
ef

or
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

3D
9-

A
3A

6-
97

D
E

-D
9B

D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
3D

9-
A

3A
6-

97
D

E
-D

9B
D



A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
G

A
R

ID
A

 S
A

LO
M

Ã
O

 e
 R

O
N

A
LD

O
 P

IN
T

O
 J

Ú
N

IO
R

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//j
ui

zd
ef

or
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

3D
9-

A
3A

6-
97

D
E

-D
9B

D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
3D

9-
A

3A
6-

97
D

E
-D

9B
D



A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
G

A
R

ID
A

 S
A

LO
M

Ã
O

 e
 R

O
N

A
LD

O
 P

IN
T

O
 J

Ú
N

IO
R

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//j
ui

zd
ef

or
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

3D
9-

A
3A

6-
97

D
E

-D
9B

D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
3D

9-
A

3A
6-

97
D

E
-D

9B
D



A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
G

A
R

ID
A

 S
A

LO
M

Ã
O

 e
 R

O
N

A
LD

O
 P

IN
T

O
 J

Ú
N

IO
R

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//j
ui

zd
ef

or
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

3D
9-

A
3A

6-
97

D
E

-D
9B

D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
3D

9-
A

3A
6-

97
D

E
-D

9B
D



ANEXO III
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REALIZADA ORÇADA PROJETADA

CONTA Descrição - Plano de Contas 2023 20252024 2026 2027 2028 2029

3.1.91.00
APLICAÇÃO  DIRETA  DECORRENTE DE  OPERAÇÃO ENTRE
ÓRGÃOS,  FUNDOS E  ENTIDADES INTEGRANTES DOS
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

223.032.727,89 330.208.412,54 209.316.272,27 292.563.962,18 529.637.052,87532.087.218,76 521.522.052,04

3.3.91.00
APLICAÇÃO  DIRETA  DECORRENTE DE  OPERAÇÃO ENTRE
ÓRGÃOS,  FUNDOS E  ENTIDADES INTEGRANTES DOS
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

5.059.320,12 26.591.975,47 22.405.752,47 97.041.398,08 4.650.900,124.699.421,64 4.813.259,72
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REALIZADA ORÇADA PROJETADA

CONTA Descrição - Plano de Contas 2023 20252024 2026 2027 2028 2029

3.1.91.00
APLICAÇÃO  DIRETA  DECORRENTE DE  OPERAÇÃO ENTRE
ÓRGÃOS,  FUNDOS E  ENTIDADES INTEGRANTES DOS
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

196.385.217,70 304.797.449,20 201.439.969,46 292.563.962,18 588.919.328,20552.306.533,07 560.286.786,17

3.3.91.00
APLICAÇÃO  DIRETA  DECORRENTE DE  OPERAÇÃO ENTRE
ÓRGÃOS,  FUNDOS E  ENTIDADES INTEGRANTES DOS
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

4.454.842,54 24.545.608,12 21.562.652,75 97.041.398,08 5.171.475,374.877.999,66 5.171.029,32
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RECEITAS FICAIS Orçado 2026 Projeção 2027 Projeção 2028 Projeção 2029
Receita Corrente (EXCETO FONTES RPPS) (I) 3.415.619.688,06 3.335.885.721,63 3.324.487.058,18 3.259.787.661,62

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhorias 1.023.480.347,03 1.022.754.481,52 1.023.887.676,02 1.024.215.930,13
Contribuições 126.520.850,46 127.055.296,67 128.348.683,07 129.597.721,74
Receita Patrimonial 96.159.904,51 91.048.438,25 90.641.246,40 90.357.917,88

Aplicações Financeiras (II) 84.592.518,89 79.632.147,86 83.507.940,78 83.035.413,85
Outras Receitas Patrimoniais 11.567.385,62 11.416.290,39 7.133.305,62 7.322.504,03

Transferências Correntes 2.103.410.343,74 2.024.839.920,35 2.009.923.482,32 1.944.408.224,14
Demais Receitas Correntes 66.048.242,32 70.187.584,85 71.685.970,36 71.207.867,73
Outras Receitas Financeiras (III) 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) 
(IV) = (I-II-III)

3.331.027.169,17 3.256.253.573,77 3.240.979.117,39 3.176.752.247,77

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (V) 558.851.412,30 664.909.631,39 658.490.430,35 670.567.857,09
RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (VI) 11.338.695,77 9.479.768,79 14.086.291,92 15.823.710,13
RECEITAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (VII) 597.339.689,24 615.314.278,73 54.064.625,70 6.892.520,21

Operações de Crédito (VIII) 232.489.400,00 211.946.050,10 0,00 0,00
Amortização de Empréstimos (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00
Alienação de Bens 83.918,23 157.996,15 46.540,63 26.980,12

Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (X) 0,00 0,00 0,00 0,00
Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00
Outras Alienações de Bens 83.918,23 157.996,15 46.540,63 26.980,12

Transferências de Capital 364.766.371,01 403.210.232,49 54.018.085,07 6.865.540,10
Convênios 338.646.477,06 309.686.171,49 46.540.634,63 0,00
Outras Transferências de Capital 26.119.893,95 93.524.060,99 7.477.450,44 6.865.540,10

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00
Outras Receitas de Capital Não Primárias (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00
Outras Receitas de Capital Primárias 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS)
(XIII)=(VII-(VIII+IX+X+XI+XII))

364.850.289,24 403.368.228,63 54.064.625,70 6.892.520,21

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XIV) 2.367.387,80 9.024.458,38 2.203.594,61 2.129.079,89
RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XV) 0,00 0,00 0,00 0,00
RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XVI) = (IV + V + XIII + XIV) 4.257.096.258,51 4.333.555.892,17 3.955.737.768,06 3.856.341.704,95
RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS) 
(XVII) = (IV + XIII) 

3.695.877.458,41 3.659.621.802,40 3.295.043.743,10 3.183.644.767,98

DESPESAS FISCAIS Orçado 2026 Projeção 2027 Projeção 2028 Projeção 2029
DESPESAS CORRENTES (Exceto Fontes RPPS) (XVIII) 3.150.569.096,49 3.170.364.547,20 3.145.927.167,02 3.097.221.102,75

Pessoal e Encargos Sociais 1.487.050.450,62 1.586.615.432,19 1.613.443.854,77 1.581.943.360,19
Juros e Encargos da Dívida (XIX) 55.863.040,96 103.849.941,17 120.343.031,13 102.701.415,75
Outras Despesas Correntes 1.607.655.604,91 1.479.899.173,84 1.412.140.281,13 1.412.576.326,80

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS)
(XX)=(XVIII-XIX)

3.094.706.055,53 3.066.514.606,03 3.025.584.135,90 2.994.519.686,99

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (XXI) 511.629.638,67 567.082.192,85 591.880.263,95 627.640.810,11
DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (XXII) 0,00 0,00 0,00 0,00
DESPESAS DE CAPITAL (Exceto Fontes RPPS) (XXIII) 822.261.315,14 780.787.283,60 232.577.976,22 169.414.112,22
Investimentos 734.151.067,03 647.960.686,80 86.707.958,50 38.906.465,46
Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00

Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XXIV) 0,00 0,00 0,00 0,00
Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XXV) 0,00 0,00 0,00 0,00
Aquisição de Título de Crédito (XXVI) 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00

Amortização da Dívida (XXVII) 88.660.248,11 132.826.596,80 145.870.017,71 130.507.646,77
DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS)
(XXVIII) = (XXIII - (XXIV + XXV + XXVI + XXVII)) 

733.601.067,03 647.960.686,80 86.707.958,50 38.906.465,46

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXIX) 50.000,00 48.169,56 46.540,63 44.966,86
DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XXX) 550.000,00 9.024.458,38 2.203.594,61 2.129.079,89
DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XXXI) 0,00 0,00 0,00 0,00
Pagamento de Restos a Pagar Primário (XXXII) 45.465.283,27 55.733.502,65 56.908.591,05 58.046.843,79
Pagamento de Restos a Pagar Primário (XXXIII)  (Exceto Fontes RPPS) 44.890.891,99 55.478.512,29 56.648.224,45 57.781.269,49
DESPESA PRIMÁRIA TOTAL 
(XXXIV) = (XX + XXI + XXVIII + XXIX + XXX + XXXII ) 

4.386.002.044,50 4.346.363.616,27 3.763.331.084,65 3.721.287.853,10

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS) 
(XXXV) = (XX + XXVIII + XXIX + XXXIII) 

3.873.248.014,55 3.770.001.974,67 3.168.986.859,49 3.091.252.388,80

RESULTADO PRIMÁRIO (COM RPPS) - Acima da Linha 
(XXXVI) = (XVI - XXXIV)

-128.905.785,99 -12.807.724,11 192.406.683,41 135.053.851,86

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Acima da Linha 
(XXXVII) = (XVII - XXXV)

-177.370.556,14 -110.380.172,28 126.056.883,60 92.392.379,18

CÁLCULO RESULTADO NOMINAL ABAIXO DA LINHA Orçado 2026 Projeção 2027 Projeção 2028 Projeção 2029
DÍVIDA CONSOLIDADA  (XXXVIII) 498.149.102,59 847.002.690,44 698.905.913,04 568.004.395,46
DEDUÇÕES (XXXIX)= XL - XLI 623.270.944,46 515.082.298,39 469.953.676,73 448.139.959,85
   Disponibilidade de caixa bruta  (XL) 668.161.836,45 570.560.810,67 526.601.901,18 505.921.229,34
   (-) restos a pagar processados (XLI) 44.890.891,99 55.478.512,29 56.648.224,45 57.781.269,49
Demais Haveres Financeiros  (XLII) 0,00 0,00 0,00 0,00
DIVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XLII)= (XXVIII - XXXIX) -106.192.175,97 331.920.392,05 228.952.236,32 119.864.435,60
RESULTADO NOMINAL  (SEM RPPS) -91.832.378,83 -434.224.993,18 91.743.794,65 101.345.762,92

FONTE: Sistema LDO, Unidade Responsável SF/SSPPPC/DPLO

                                       RESULTADO PRIMÁRIO NOMINAL - VALOR CONSTANTE

                                  PREFEITURA DE JUIZ DE FORA
                                     Lei de Diretrizes Orçamentárias - 2027
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RECEITAS FICAIS Orçado 2026 Projeção 2027 Projeção 2028 Projeção 2029

Receita Corrente (EXCETO FONTES RPPS) (I) 3.415.619.688,06 3.462.649.379,05 3.571.596.181,21 3.624.655.694,58
Impostos, Taxas e Contribuições de Melhorias 1.023.480.347,03 1.061.619.151,82 1.099.993.246,98 1.138.856.419,19
Contribuições 126.520.850,46 131.883.397,94 137.888.840,68 144.103.594,73
Receita Patrimonial 96.159.904,51 94.508.278,90 97.378.610,25 100.471.679,63

Aplicações Financeiras (II) 84.592.518,89 82.658.169,48 89.715.086,02 92.329.567,72
Outras Receitas Patrimoniais 11.567.385,62 11.850.109,42 7.663.524,23 8.142.111,91

Transferências Correntes 2.103.410.343,74 2.101.783.837,32 2.159.321.094,76 2.162.045.836,67
Demais Receitas Correntes 66.048.242,32 72.854.713,07 77.014.388,54 79.178.164,36
Outras Receitas Financeiras (III) 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS)  (IV) = (I-II-III) 3.331.027.169,17 3.379.991.209,57 3.481.881.095,19 3.532.326.126,86
RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (V) 558.851.412,30 690.176.197,38 707.436.024,04 745.624.517,33
RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (VI) 11.338.695,77 9.840.000,00 15.133.326,00 17.594.858,00
RECEITAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (VII) 597.339.689,24 638.696.221,32 58.083.249,33 7.664.000,00

Operações de Crédito (VIII) 232.489.400,00 220.000.000,00 0,00 0,00
Amortização de Empréstimos (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00
Alienação de Bens 83.918,23 164.000,00 50.000,00 30.000,00

Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (X) 0,00 0,00 0,00 0,00

Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras Alienações de Bens 83.918,23 164.000,00 50.000,00 30.000,00

Transferências de Capital 364.766.371,01 418.532.221,32 58.033.249,33 7.634.000,00
Convênios 338.646.477,06 321.454.246,01 50.000.000,00 0,00
Outras Transferências de Capital 26.119.893,95 97.077.975,31 8.033.249,33 7.634.000,00

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00
Outras Receitas de Capital Não Primárias (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00
Outras Receitas de Capital Primárias 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XIII)=(VII-(VIII+IX+X+XI+XII)) 364.850.289,24 418.696.221,32 58.083.249,33 7.664.000,00
RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XIV) 2.367.387,80 9.367.387,80 2.367.387,80 2.367.387,80
RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XV) 0,00 0,00 0,00 0,00
RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XVI) = (IV + V + XIII + XIV) 4.257.096.258,51 4.498.231.016,07 4.249.767.756,36 4.287.982.031,99
RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS)  (XVII) = (IV + XIII) 3.695.877.458,41 3.798.687.430,89 3.539.964.344,52 3.539.990.126,86

DESPESAS FISCAIS Orçado 2026 Projeção 2027 Projeção 2028 Projeção 2029

DESPESAS CORRENTES (Exceto Fontes RPPS) (XVIII) 3.150.569.096,49 3.290.838.399,99 3.379.763.933,35 3.443.893.060,78
Pessoal e Encargos Sociais 1.487.050.450,62 1.646.906.818,62 1.733.371.136,49 1.759.010.280,50

Juros e Encargos da Dívida (XIX) 55.863.040,96 107.796.238,93 129.288.128,63 114.196.785,22
Outras Despesas Correntes 1.607.655.604,91 1.536.135.342,45 1.517.104.668,23 1.570.685.995,06

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (XX)=(XVIII-XIX) 3.094.706.055,53 3.183.042.161,06 3.250.475.804,72 3.329.696.275,56
DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (XXI) 511.629.638,67 588.631.316,18 635.874.723,97 697.892.645,99
DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (XXII) 0,00 0,00 0,00 0,00
DESPESAS DE CAPITAL (Exceto Fontes RPPS) (XXIII) 822.261.315,14 810.457.200,38 249.865.497,19 188.376.633,80
Investimentos 734.151.067,03 672.583.192,90 93.152.961,06 43.261.266,13
Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00

Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XXIV) 0,00 0,00 0,00 0,00
Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XXV) 0,00 0,00 0,00 0,00
Aquisição de Título de Crédito (XXVI) 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00

Amortização da Dívida (XXVII) 88.660.248,11 137.874.007,48 156.712.536,13 145.115.367,67
DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XXVIII) = (XXIII - (XXIV + XXV + XXVI + XXVII)) 733.601.067,03 672.583.192,90 93.152.961,06 43.261.266,13
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXIX) 50.000,00 50.000,00 50.000,00 50.000,00
DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XXX) 550.000,00 9.367.387,80 2.367.387,80 2.367.387,80
DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XXXI) 0,00 0,00 0,00 0,00
Pagamento de Restos a Pagar Primário (XXXII) 45.465.283,27 57.851.375,75                        61.138.606,63                     64.544.027,01                     

Pagamento de Restos a Pagar Primário (XXXIII)  (Exceto Fontes RPPS) 44.890.891,99 57.586.695,75                        60.858.886,98                     64.248.726,98                     

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL  (XXXIV) = (XX + XXI + XXVIII + XXIX + XXX + XXXII ) 4.386.002.044,50 4.511.525.433,69 4.043.059.484,18 4.137.811.602,49
DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS)  (XXXV) = (XX + XXVIII + XXIX + XXXIII) 3.873.248.014,55 3.913.262.049,71 3.404.537.652,76 3.437.256.268,67
RESULTADO PRIMÁRIO (COM RPPS) - Acima da Linha  (XXXVI) = (XVI - XXXIV) -128.905.785,99 -13.294.417,62 206.708.272,18 150.170.429,50
RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Acima da Linha  (XXXVII) = (XVII - XXXV) -177.370.556,14 -114.574.618,82 135.426.691,76 102.733.858,19

512.754.029,95 598.263.383,98 638.242.111,77 700.555.333,82

CÁLCULO RESULTADO NOMINAL ABAIXO DA LINHA Orçado 2026 Projeção 2027 Projeção 2028 Projeção 2029

DÍVIDA CONSOLIDADA  (XXXVIII) 517.078.768,49 879.188.792,68 750.855.589,56 631.581.127,44
DEDUÇÕES (XXXIX)= XL - XLI 623.270.944,46 534.655.425,73 504.885.333,52 498.300.265,56
   Disponibilidade de caixa bruta  (XL) 668.161.836,45 592.242.121,48 565.744.220,50 562.548.992,54
   (-) restos a pagar processados (XLI) 44.890.891,99 57.586.695,75 60.858.886,98 64.248.726,98
Demais Haveres Financeiros  (XLII) 0,00 0,00 0,00 0,00
DIVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XLII)= (XXVIII - XXXIX) -106.192.175,97 344.533.366,95 245.970.256,04 133.280.861,88

RESULTADO NOMINAL  (SEM RPPS) -91.832.378,83 -450.725.542,92 98.563.110,91 112.689.394,16

INFORMAÇÕES ADICIONAIS Orçado 2026 Projeção 2027 Projeção 2028 Projeção 2029
Reserva orçamentária do RPPS 60.377.857,20 111.384.881,20 86.694.626,07 65.326.729,34

FONTE: Sistema LDO, Unidade Responsável SF/SSPPPC/DPLO

                                       RESULTADO PRIMÁRIO NOMINAL - VALOR CORRENTE

                                  PREFEITURA DE JUIZ DE FORA
                                     Lei de Diretrizes Orçamentárias - 2027
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RAZÕES DE VETO

No uso da competência cons�tucional e legal que me é conferida pela Lei Orgânica do Município de
Juiz de Fora, dirijo-me a Vossa Excelência para comunicar que decidi vetar parcialmente o Projeto de Lei de
Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2027 (PLDO 2027), oriundo da Mensagem do Execu�vo
nº 4733/2026, aprovado por essa Casa Legisla�va em 14 de julho de 2026 e encaminhado a este Execu�vo. As
razões  que me conduziram a  esta  indispensável  decisão de  veto parcial  opõem-se  à  sanção  por  patentes
mo�vos de incons�tucionalidade, de ilegalidade e de contrariedade ao interesse público.

O  Projeto  de  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  para  2027  consolida  o  planejamento  fiscal  e
orçamentário do Município em estrita consonância com a Cons�tuição Federal, a Lei de Responsabilidade Fiscal
e o Plano Plurianual 2026-2029 (Lei Municipal nº 15.299/2025). Ocorre que, durante o trâmite legisla�vo, foram
aprovadas emendas parlamentares adi�vas e subs�tu�vas que violam preceitos cons�tucionais e orçamentários
fundamentais. Especificamente, o novo ar�go 42 e o novo ar�go 43 padecem de incons�tucionalidade formal
por vício de inicia�va e afronta à vedação de aumento de despesa por emenda parlamentar (ar�gos 61, § 1º,
inciso  II,  e  63,  inciso  I,  da  Cons�tuição  Federal),  pois  criam  autorizações  de  despesas  com  pessoal  e
reestruturação de en�dades sem respaldo do Poder Execu�vo. De igual modo, os parágrafos 1º a 5º do ar�go
41 flexibilizam indevidamente as vedações do limite prudencial de despesa com pessoal em desacordo com o
ar�go 22 da Lei  Complementar nº 101/2000,  enquanto o § 4º do ar�go 54 ins�tui  a vedação absoluta ao
cancelamento de  restos  a  pagar  não processados  de  emendas  imposi�vas,  colidindo frontalmente  com os
ar�gos 9º e 42 da LRF e com os ar�gos 36 e 38 da Lei Federal nº 4.320/1964.

Ademais, a inclusão da ação 0142 no Anexo de Metas e Prioridades (SEIR) contraria expressamente o
ar�go 166, § 4º, da Cons�tuição Federal, por total incompa�bilidade com o PPA 2026-2029 (Lei Municipal nº
15.299/2025). No que tange à alteração do ar�go 2º, a inclusão de novos temas estratégicos pela via da LDO
usurpa o instrumento norma�vo próprio para revisão do Plano Plurianual (ar�go 167, § 1º, da Cons�tuição
Federal). Por sua vez, a inserção dos incisos X a XIII no ar�go 3º rompe a técnica legisla�va das normas gerais ao
individualizar bairros e logradouros específicos (Lei Complementar nº 95/1998), e as alterações no ar�go 27, §§
2º e 3º, subtraem a discricionariedade administra�va ao tentar suprimir impedimentos de ordem técnica e
descumprir o planejamento orçamentário de obras paralisadas (ar�gos 165 e 166, §§ 3º e 12, da Cons�tuição
Federal).

Neste sen�do, e considerando os pareceres jurídicos e técnicos acostados aos autos que evidenciam o
vício de incons�tucionalidade formal e material, além da contrariedade ao interesse público e ao planejamento
fiscal  do  Município,  não  me  resta  alterna�va  senão  opor  veto  parcial  ao  Projeto  de  Lei  de  Diretrizes
Orçamentárias para 2027. Ficam, pois, vetados o ar�go 2º; os incisos X, XI, XII e XIII do ar�go 3º; os §§ 2º e 3º
do ar�go 27; os §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º do ar�go 41; o ar�go 42; o ar�go 43; o § 4º do ar�go 56; e a ação 0142 do
Anexo  de  Metas  e  Prioridades.  Solicito  que  Vossa  Excelência  submeta  as  razões  de  veto  ora  aduzidas  à
apreciação dos Ilustres membros da Câmara Municipal, nos termos do regramento jurídico vigente.

Prefeitura de Juiz de Fora, 05 de agosto de 2026.

MARGARIDA SALOMÃO

Prefeita de Juiz de Fora A
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PROPOSIÇÕES VETADAS

Art. 2° Cons�tuem metas e prioridades para o exercício financeiro de 2027, aquelas constantes do
Anexo de Metas e Prioridades, norteado pelos seguintes temas e obje�vos estratégicos, definidos na Lei n°
15.299, de 30 de dezembro de 2025 - PPA 2026-2029.

I - Par�cipação Popular e Cidadã, e Controle Social:

a) Administração por Territórios.

II - Desenvolvimento e Direito à Cidade:

a) Mobilidade Urbana;

b) Planejamento Urbano;

c) Desenvolvimento Econômico e Turismo.

d) Habitação de Interesse Social e Regularização Fundiária

III - Polí�cas Públicas e Realização de Direitos:

a) Cultura;

b) Esporte e Lazer;

c) Saúde - Vidas Valem Mais;

d) Educação - Saberes, Aprendizagens e cidadania no espaço escolar;

e) Cidadania de Direitos;

f) Segurança e Cidadania.

IV - Gestão É�ca Democrá�ca e Eficiente:

a) Gestão Inteligente. A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
G

A
R

ID
A

 S
A

LO
M

Ã
O

 e
 R

O
N

A
LD

O
 P

IN
T

O
 J

Ú
N

IO
R

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//j
ui

zd
ef

or
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

3D
9-

A
3A

6-
97

D
E

-D
9B

D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
3D

9-
A

3A
6-

97
D

E
-D

9B
D



Art. 3º  (...)

(...)

X -  fortalecer a polí�ca municipal  de resiliência  urbana,  adaptação climá�ca,  prevenção de riscos
hidrológicos e geotécnicos, resposta a desastres naturais e recuperação de áreas a�ngidas por situações de
emergência ou calamidade pública, priorizando inves�mentos em drenagem urbana, contenção de encostas,
monitoramento climá�co e proteção socioambiental das populações vulneráveis;

XI - construir equipamentos de saúde nas diversas localidades do Município, de forma a atender as
demandas da sociedade de maneira territorializada, com a redução dos custos de aluguel e manutenção de
prédios privados, entre os quais a construção da nova UBS do Bairro Borboleta, conforme aprovado na Lei nº
15.299, de 30 de dezembro de 2025, que "Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2026-2029", bem
como a construção da nova UBS do Bairro Caiçaras;

XII - efe�var serviços de restauração e aplicação de pavimentação asfál�ca, bem como execução de
base e serviços complementares em vias públicas, entre as quais a realização de obras de drenagem e captação
de água pluvial e asfaltamento nas vias públicas do Bairro Paço Del Rey, conforme aprovado na Lei nº 15.299, de
30 de dezembro de 2025, que "Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2026-2029";

XIII - fomentar a efe�vação de Polí�cas para a Pessoa Idosa, entre elas o Plano Municipal de Polí�cas
para  a  Pessoa  Idosa  e  o  Espaço  de  Cuidado  Integral  à  Pessoa  Idos,  que  é  uma  unidade  voltada  para  o
atendimento integral e mul�disciplinar, que busca reduzir a vulnerabilidade de sujeitos idosos em situação de
isolamento  e  de  grau  1  de  dependência,  que  promova  a  autonomia  e  o  envelhecimento  a�vo,  buscando
fortalecer vínculos familiares e comunitários, conforme aprovado na Lei nº 15.299, de 30 de dezembro de 2025,
que "Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2026-2029";

(...)

Art. 27.  (...)

§  2º  O  disposto  no  §  1º  deste  ar�go  não  se  aplica  às  emendas  parlamentares  des�nadas  a
inves�mentos  cuja  execução  se  inicie  e  se  conclua  no  mesmo  exercício  financeiro,  hipótese  em  que  fica
dispensada a compa�bilidade com o Plano Plurianual, observado o disposto no § 1º do art. 167 da Cons�tuição
Federal de 1988.

§ 3º As emendas que indiquem recursos provenientes de anulação de dotações referentes a obras
paralisadas ou não concluídas que não se enquadrem no conceito de obras em andamento estabelecido no
inciso III do caput deste ar�go são admi�das, desde que acompanhadas de jus�fica�va formal do autor.

(...)

Art. 41.  (...)
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(...)

§1º  Fica  excetuada das  vedações  previstas  nos  incisos  I,  II,  III  e  V  deste  ar�go exclusivamente a
reposição  de  servidores  das  áreas  de  saúde  e  educação  em  hipótese  de  declaração  formal  de  estado  de
calamidade pública ou situação de emergência em saúde pública,  por ato do Poder Execu�vo,  limitada ao
estritamente necessário ao restabelecimento dos serviços essenciais, condicionada à demonstração de prévia
disponibilidade orçamentária e financeira e à compa�bilidade com os limites estabelecidos nos arts. 19, 20 e 22
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, sendo vedada qualquer exceção ao inciso IV deste ar�go.

§2º As vedações previstas nos incisos I  a V do caput deste ar�go não se aplicam à concessão de
bene�cios já estabelecidos em lei e cujos pressupostos fá�cos e jurídicos para seu reconhecimento tenham sido
preenchidos pelo servidor público antes ou durante o período em que a despesa de pessoal superar o limite
prudencial  de 51,3% (cinquenta e  um vírgula  três  por  cento)  da Receita  Corrente Líquida,  incluindo,  entre
outros, progressões funcionais por mérito ou an�guidade, adicionais por tempo de serviço, licenças- prêmio
conver�das em pecúnia na forma da lei,  incorporações de função e demais vantagens de caráter individual
previstas no Estatuto dos Servidores Públicos do Município e nos respec�vos Planos de Cargos,  Carreiras e
Vencimentos.

§3º O a�ngimento do limite prudencial de que trata o caput deste ar�go não autoriza a suspensão, o
cancelamento, o indeferimento ou o retardo de bene�cio previsto em lei cujo direito já tenha sido regularmente
adquirido pelo servidor.

§4º Verificado o a�ngimento do limite prudencial previsto no caput, o Poder Execu�vo adotará, no
quadrimestre seguinte ao que a extrapolação for constatada, as medidas de redução da despesa de pessoal
previstas na legislação vigente, observados os §§3º e 4º do art. 169 da Cons�tuição.

§5º  O Poder  Execu�vo  comunicará  à  Câmara  Municipal,  no  prazo  de  45  (quarenta  e  cinco)  dias
contados do encerramento do bimestre em que for constatada a extrapolação do limite prudencial, relatório
circunstanciado contendo:

I - o percentual da despesa de pessoal apurado em relação à Receita Corrente Líquida;

II - as causas que determinaram o a�ngimento do limite;

III - as medidas adotadas para redução da despesa de pessoal, com indicação da economia es�mada e
do cronograma de implementação;

IV - a projeção de retorno aos limites legais; e

V - os reflexos das medidas adotadas sobre o quadro de pessoal e sobre a prestação dos serviços
públicos essenciais.

Art. 42. Fica o Poder Execu�vo autorizado a incluir na Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2027
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as  dotações  orçamentárias  específicas  necessárias  para  cobrir  as  despesas  com pessoal  e  encargos  sociais
decorrentes da reestruturação administra�va prevista em lei que autoriza a transposição de regime jurídico de
pessoal da Associação Municipal de Apoio Comunitário (AMAC), observados os limites e as exigências da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 43. Fica o Poder Execu�vo autorizado a incluir na Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2027
as  dotações  orçamentárias  necessárias  ao  custeio  e  à  manutenção  do  Plano  de  Assistência  à  Saúde  dos
servidores  públicos  municipais  (PAS-JF),  observadas  as  disposições  da  lei  municipal  que  disciplina  sua
reestruturação e criação da respec�va autarquia, bem como a disponibilidade orçamentária e financeira e as
normas da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

(...)

Art. 56. (...)

(...)

§ 4º Excetuam-se do disposto no parágrafo anterior os empenhos inscritos em restos a pagar não
processados, rela�vos à execução das emendas imposi�vas, os quais deverão ser liquidados até a data de 30 de
junho do exercício subsequente.

(...)

Ação 0142 - Anexo I - Prioridades e Metas

Programa Ação Produto Unidade de

Medida

Meta Resultado Esperado

0015 - Realização de
Direitos

0142 - Polí�cas
para Pessoas com
Deficiência

Polí�ca Pública
de
acessibilidade
ampliada

Unidade
1
polí�ca
implementada

Ampliação da
acessibilidade �sica,
comunicacional,
tecnológica, a�tudinal e
ins�tucional nas
polí�cas públicas
municipais, com ações
intersetoriais voltadas à
inclusão de pessoas com
deficiência, pessoas com
mobilidade reduzida,
população negra, povos
e comunidades
tradicionais e demais
grupos em situação de
vulnerabilidade,
inclusive em ar�culação
com a polí�ca municipal
de promoção da
igualdade racial.
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